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É preciso diminuir a distância entre o que se diz e o que se faz, 

de tal forma que, num dado momento,  

a tua fala seja a tua prática. 

(Freire, 2003) 



RESUMO 

 

A presente pesquisa teve como objetivo investigar quais concepções permeiam a 

atuação dos integrantes dos Núcleos de Ações Afirmativas analisando em que 

medida repercutem na consolidação das políticas institucionais do Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS).  Tal estudo está 

vinculado à linha de Práticas Educativas na Educação Profissional e Tecnológica do 

Mestrado em Educação Profissional e Tecnológica, ofertado em rede, tendo o IFRS 

como instituição associada. No tocante à metodologia adotada, caracteriza-se como 

pesquisa de abordagem qualitativa, incluindo a revisão bibliográfica e análise 

documental das políticas institucionais que pautam as ações afirmativas no âmbito 

da rede federal de EPT e, especificamente, no contexto do IFRS. Quanto ao 

engajamento no estudo, foi realizada a pesquisa participante e incluindo a escuta de 

integrantes dos Núcleos de Ações Afirmativas (NAAfs). Tal participação foi realizada 

mediante a aplicação de um questionário disponibilizado por meio do google forms. 

Os dados produzidos foram sistematizados culminando na elaboração de um 

produto educacional no formato de um guia com subsídios teóricos visando o 

aprimoramento e/ou redimensionamento das práticas desenvolvidas pelas equipes 

que compõem os NAAfs. Além disso, visa inspirar outras iniciativas voltadas à 

implementação e/ou consolidação das políticas institucionais de ações afirmativas e 

ações de ensino voltadas à formação inicial e continuada sobre as temáticas afetas 

núcleo. 

 

 

Palavras-Chave: Ações Afirmativas. Educação Profissional e tecnológica no Brasil. 

Diversidade. Inclusão. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

The present aimsto investigate which conceptions permeate the performance of 

members of the Affirmative Actions Centers, analyzing to what extent they affect the 

consolidation of Federal Institute of Education, Science and Technology of Rio 

Grande do Sul (IFRS) institutional policies, thus producing theoretical and 

methodological subsidies tha tenhance and promote initial and continuing education. 

For this, we Will adopt a qualitative approach through participatory researchand in 

data collection we will use documentary research. The study Will also have the 

participation of members of the affirmative action core (NAAf), through the application 

of a questionnaire to be made available through sharing through google forms. The 

data produced Will be used to prepare a guide with theoretical support aimed at 

improving and/or resizing the practices developed by the teams that make up the 

NAAf's. It also aims to promote the implementation and/or consolidation of 

institutional policies for affirmative action and for the   development of actions aimed 

at initial and continuing education on issues affecting the nucleus. 

 

Keywords: Affirmative Actions. Professional and Technological Education in Brazil. 

Diversity. Inclusion. 
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1 INTRODUÇÃO 

No contexto educacional brasileiro, o surgimento de políticas de ações 

afirmativas é foco de inúmeros debates e tensões entre diferentes segmentos da 

sociedade. Para subsidiar tais debates, presenciamos a ampliação de grupos de 

pesquisadores/as1, representantes das comunidades que lutam em prol da 

manutenção, bem como da ampliação do acesso aos direitos fundamentais. Apesar 

dos avanços em termos de legislação, tais como a Constituição Federal (BRASIL, 

1988), cujo artigo 6º prevê que constituem como direitos sociais, a educação, saúde, 

alimentação, trabalho, moradia, transporte, lazer, segurança, previdência social, a 

proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados. Segundo 

ainda que,  

Artigo 6º Parágrafo único. Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade 
social terá direito a uma renda básica familiar, garantida pelo poder público 
em programa permanente de transferência de renda, cujas normas e 
requisitos de acesso serão determinados em Lei Federal, observada a 
legislação fiscal e orçamentária

2
. (BRASIL, 1988, p.2) 

No caso específico deste estudo, o foco foi investigar como tais políticas de 

ações afirmativas vêm sendo implementadas na rede federal de educação 

profissional e tecnológica, visando a garantia ao direito à educação por jovens e 

adultos. Especificamente, o lócus da pesquisa foi o contexto do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS) no qual foram 

implementados os Núcleos de Ações Afirmativas (NAAfs), a partir da escuta dos 

integrantes de tais Núcleos, os dados produzidos buscaram mapear demandas, bem 

como a produção de subsídios para o aprimoramento/consolidação das políticas 

institucionais. Para tanto, o primeiro passo foi a revisão de literatura, buscando a 

ampliação do entendimento acerca do conceito de ações afirmativas, para o qual 

Moehlecke (2002, p.7) apresenta a seguinte definição: 

                                            
1
 Para exemplificar o exposto, citamos o Grupo de Estudos Multidisciplinares de sobre Ação 

Afirmativa da Universidade Estadual de São Paulo. Disponível em: 
http://gemaa.iesp.uerj.br/publicacoes-2/. 
 
2
 Legislação fiscal e orçamentária prevista pela Emenda Constitucional nº 114, de 2021. (BRASIL, 

2021, p.1) 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc114.htm#art1
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[...] uma ação reparatória/compensatória e/ou preventiva, que busca corrigir 
uma situação de discriminação e desigualdade infringida a certos grupos no 
passado, presente ou futuro, através da valorização social, econômica, 
política e/ou cultural desses grupos, durante um período limitado. 

Ao abordar tal temática, é importante compreendermos que historicamente a 

sociedade brasileira é marcada pela dualidade, de um lado os exploradores 

detentores dos meios de produção e da força econômica e, de outro, os explorados, 

detentores da força de trabalho e dentro da massa explorada temos os mais 

explorados, mulheres, negros, indígenas, população lésbica, gay, bissexual, travesti, 

transexual e intersexual (LGBTI+)3 e os que possuem alguma necessidade 

educacional específica. Conforme apontam os estudos de Marçal (2015), é 

importante frisarmos que nos deparamos com várias dualidades que caracterizam a 

sociedade capitalista, marcada por atravessamentos históricos, sociais, de classe, 

gênero e culturais. Nesse sentido colocaria ainda o recorte de raça dentro das 

diversas dualidades, mas creio ser o mais importante quando o autor assevera ser a 

dualidade possível de ser enfrentada, como por meio da busca da formação humana 

integral proposta, por exemplo, pelo ensino médio integrado do IFRS. 

Conforme mencionado anteriormente, historicamente, a sociedade capitalista, 

é marcada pela exclusão de determinados grupos sociais, os quais são negados o 

acesso a direitos fundamentais como educação, saúde, trabalho, entre outros. Tais 

sujeitos possuem mais dificuldades para o acesso e permanência nas escolas, bem 

como de inserção no mundo do trabalho. Aliado a isso, acabam sendo ludibriadas 

pelo discurso das novas formas de trabalho, de seus arranjos flexíveis (KUENZER; 

GRABOWSKI, 2016), assim como do fenômeno das plataformas digitais voltadas 

para uberização4 e superexploração do trabalho, como denunciado por Antunes e 

Filgueiras (2020), destaca-se que para alguns grupos nem isto sobra. 

A fim de identificar as questões de raça, etnia, gênero, sexualidade, 

necessidades educacionais específicas no ambiente escolar e no mundo do 

trabalho, como excluídos e invisibilizados, é preciso ir além da análise superficial 

problematizando, assim, a realidade a partir da análise das relações históricas, 

                                            
3
 Utilizamos tal terminologia com base em REIS, T. (org.). Manual de Comunicação LGBTI+. 

Curitiba: Aliança Nacional LGBTI / GayLatino, 2018. 
 
4
 Termo que vem relacionado do mais famoso aplicativo de transporte no qual promete ao motorista 

dono do veículo retorno financeiro e liberdade de horário sendo ele patrão de si mesmo. 
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políticas e culturais. Neste sentido, compartilho do entendimento de Kohan (2004) 

cujos estudos enfatizam que uma das ferramentas possíveis para questionarmos 

este modelo de sociedade atual, do padrão Eurocêntrico, de sociedade branca, 

heteronormativa, racista, sexista e colonialista é o Marxismo. Tal perspectiva 

possibilita pensarmos em estratégias que visem à promoção de uma educação 

inclusiva, diversa e plural e, em particular, no contexto da educação profissional e 

tecnológica, foco deste estudo.  

Com a intenção de promover a garantia da educação enquanto direito 

fundamental e, para tanto, entre as políticas públicas vigentes, citamos a Lei Federal 

n.º 12.711 (BRASIL, 2012a) e o Decreto 7.824 (BRASIL, 2012b), ambos, as quais 

são popularmente conhecidas como “política de cotas”, uma vez que, entre outras 

demandas, tratam do acesso à Educação Básica e à Educação Superior na rede 

federal de ensino (BRASIL, 2012a; BRASIL, 2012b). O que talvez muitas pessoas 

não saibam é que essas normativas visam, para além do acesso à educação, sua 

permanência e êxito e, consequentemente, a inserção no mundo do trabalho. Cabe 

destacar que as normativas não se restringem à esfera federal, ou seja, nas diversas 

instâncias sociais nos deparamos com uma infinidade de Leis, Decretos ou 

Regulamentos voltados à garantia de direitos fundamentais a todos e todas as 

pessoas. No âmbito da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, uma 

das iniciativas foi a criação de núcleos dedicados às questões de gênero, 

sexualidade, raça, etnia, necessidades educacionais específicas, cada instituição 

com suas nomenclaturas e siglas diversas. Neste aspecto, Candau e Sacavino 

(2013) nos advertem que não basta apenas investirmos na produção de 

regulamentos e no ordenamento jurídico, ou seja, é imprescindível que os direitos 

têm de ser trabalhados no imaginário social, e aí está o papel da educação e, em 

específico, dos núcleos citados. 

No âmbito do IFRS, entre as estratégias adotadas para a garantia da 

educação enquanto direito social para todos/as/es citamos a criação dos Núcleos de 

Ações Afirmativas (NAAf), por meio da resolução do Conselho Superior 038 (IFRS, 

2017). Tais Núcleos foram implantados nos campi criados na fase 3 de expansão5, 

tendo como objetivo integrar as ações sobre necessidades educacionais 

                                            
5
 Campus Alvorada, Rolante, Vacaria e Viamão. 
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específicas6, gênero, sexualidade e raça e etnia em um único espaço (IFRS, 2017) 

e, ainda, ser 

 “... é um setor propositivo e consultivo que media as ações afirmativas na 
instituição, congregando as ações dos Núcleos de Atendimento às Pessoas 
com Necessidades Educacionais Específicas (NAPNEs), Núcleos de 
Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (NEABIs) e Núcleos de Estudos e 
Pesquisas em Gênero e Sexualidade (NEPGSs), os quais estão 
regulamentados em documento Próprio.” (IFRS, 2014). 

Os NAAfs atuam enquanto promotores de ações de Ensino, Pesquisa e 

Extensão e como setor propositivo e consultivo estimulador da educação para a 

diversidade e inclusão.  

Apesar de inicialmente os NAAfs serem pensados de tal modo, os quais 

foram implantados na fase 3 do Plano Nacional de Expansão da Rede Federal de 

EPT, tal limitação de pessoal tornou inviável a criação, em separados dos núcleos 

de ações afirmativas previstos na política institucional do IFRS, a saber: Núcleo de 

Estudos e Pesquisas em Gênero e Sexualidade (NEPGS); Núcleo de Estudos e 

Pesquisas Afro-brasileiros e Indígenas (NEABI) e Núcleo de Atendimento às 

Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas – NAPNEs. Neste cenário, 

considerando tais especificidades nos campi em implantação (Alvorada, Viamão, 

Rolante, Vacaria e Veranópolis) e na Reitoria foram criados os NAAfs, como uma 

estratégia adotada institucionalmente para dar conta das políticas de ações 

afirmativas, unificando-se num único núcleo. Ao ingressar no IFRS no campus 

Vacaria, deparei-me com tal estrutura organizacional e movido pelo meu 

engajamento pelas temáticas, passei a compor o NAAf do Campus. Gradativamente, 

ao ingressar na instituição, fui me apropriando do funcionamento dos NAAfs e das 

políticas de ações afirmativas pautadas. Ao mesmo tempo, agucei a minha 

curiosidade em saber como os demais integrantes davam conta de lidar com 

assuntos tão diversos, complexos e, ao mesmo tempo, tão interligados. 

  

                                            
6
 Por força de legislação, a questão de necessidades educacionais específicas ficou a cargo somente 

dos NAPNES, onde este não existia foram criados, inclusive com Função Gratificada. 
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1.1 Políticas de ações afirmativas no contexto da educação profissional e 

tecnológica: motivações para a escolha da temática de pesquisa 

Iniciei minha trajetória acadêmica cursando a graduação em Educação Física 

– licenciatura plena (1999-2003) e, posteriormente, especialização em atividade 

física, desempenho motor e saúde (2007-2008), ambos pela UFSM (Universidade 

Federal de Santa Maria). Mais tarde fiz mais uma especialização em teorias e 

metodologias da educação (2015-2017) pelo IFRS. Ao longo deste percurso, acabei 

direcionando minha atuação à área da extensão e, no momento, busco novos 

horizontes procurando articular tal atuação com as áreas de pesquisa e ensino, 

razão pela qual estou cursando o Mestrado em Educação Profissional e Tecnológica 

oferecido pelo IFRS - Campus Porto Alegre. 

Em meu primeiro passo, na UFSM, na qualidade de estudante, participei de 

algumas pesquisas que me proporcionaram grandes alegrias, como as preparações 

para o pré-olímpico de esgrima em Querétaro (México), além do projeto de 

prevenção de doenças cardiovasculares por meio da atividade física e das 

pesquisas sobre Treinamento Hipóxico Intermitente (THI). 

Como já mencionado, minha trajetória abrange, em grande parte, projetos de 

extensão. Trabalhei com crianças em situação de vulnerabilidade, natação para 

pessoas com deficiência (PCD’s), atividades aquáticas para idosos, estes durante a 

graduação. Atividades físicas para cardiopatas e prevenção de cardiopatias, bem 

como esgrima, na pós-graduação da UFSM, na área da saúde. 

O segundo passo foi como servidor, primeiramente na Universidade Federal 

da Fronteira Sul (UFFS), com a pesquisa “Educação e Direitos Humanos” e em 

divulgação científica. Destaco aqui um projeto que me proporcionou muitas alegrias, 

publicações e amizades, o “Arte Promovendo Saúde e Saúde Fazendo Arte”, no 

qual, por meio da educação popular em saúde, técnicas de chegança7, teatrais e de 

palhaçaria eram debatidos temas essenciais para a saúde pública, não só do ponto 

de vista fisiológico, mas também político. Destaco também a minha participação no 

projeto Rondon, há quem ame e quem odeie, mas ninguém sai igual de como entrou 

em uma operação Rondonista. 

Outro trabalho que gostaria de assinalar é o sobre multiculturalismo e 

                                            
7
 É a ação de chegar, folguedo popular nas festas do Natal, em que figuram danças e cenas 

marítimas entre cristãos e mouros (Dicionário Online de Português, 2021) e aqui adaptados para 
temas relacionados à saúde. 
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relações étnico-raciais na primeira infância, com colegas da UFFS. Embora eu não 

tenha uma base sobre infância, pude ajudar na questão multicultural e tive o 

privilégio de publicar com o Professor Adelmir Fiabani; em estudos deste a 

Magistrada Carmem Lúcia fundamentou sua decisão sobre Quilombos no Brasil. 

Quando entrei na UFFS, mais do que quando estava de professor na rede 

municipal de Chapecó, senti a necessidade de voltar minha atenção para a 

educação.  Tive na especialização do IFRS Campus Sertão o aprendizado que 

aguçou minha vontade para a educação como um direito humano, numa perspectiva 

multicultural e inclusiva. Publiquei dois artigos nos quais tenho grande alegria em ter 

participado, um que fala sobre as políticas afirmativas e a inclusão no curso de 

medicina da UFFS e outro sobre as ações afirmativas no IFRS, com meu orientador 

da época e minha colega de orientação. 

Nesta época, eu já estava mais envolvido com as questões da UFFS, onde eu 

trabalhava, fizemos estudos com as comunidades quilombolas que renderam dois 

trabalhos, e um relacionando os direitos humanos e as ações afirmativas na UFFS. 

Nesta mesma época tive minhas primeiras experiências como orientador de alunos 

em trabalhos acadêmicos, tematizando a educação em saúde e educação popular 

em saúde. 

Agora o que me causou grande impacto foi trabalhar no Centro de Referência 

em Direitos Humanos da UFFS, no setor de Acessibilidade da UFFS Passo Fundo e 

aqui no IFRS no NAAf Vacaria, pois estes trabalhos contribuíram para me aproximar 

de teorias que visam uma sociedade mais justa, inclusiva e plural. 

Na área da educação iniciei realmente na pós do IFRS em Sertão onde fiz a 

especialização em Teorias e Metodologias da educação, como discente, e, depois, 

através das atividades como servidor do IFRS Campus Vacaria. No meu caminho, 

creio que a mudança de paradigma foi mesmo a especialização, e foi mudança 

mesmo! Antes eu era mais afeto aos dados de laboratório, índices mensuráveis, 

pesquisas e projetos que fizeram eu conhecer pessoas que talvez nunca tivesse a 

oportunidade se estivesse em outro lugar e, ainda, me ajudou a trabalhar com 

preparação física no Comitê Olímpico Brasileiro (COB) e conhecer atletas que se 

destacam no cenário brasileiro e internacional. 

Minha vinda coincide com meu início de trabalho no NAAf, como mencionado 

na introdução, um começo meio confuso devido à especificidade do núcleo e à falta 

de esclarecimento sobre tais temas, assim como o modo de atuação deste. 
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Após minha integração no Campus Vacaria, promovi o curso de capacitação 

para conselheiros de direitos da cidade, o projeto Escuta, este visando o 

acolhimento da comunidade acadêmica por meio da escuta e da comunicação não 

violenta, e, por fim, o projeto Meet NAAf, realizado de modo virtual devido à 

pandemia de covid-19, pelo qual eram debatidos com convidados temas afetos ao 

núcleo como as necessidades educacionais específicas, direitos humanos, inclusão, 

raça e etnia, bem como gênero e sexualidade; em todos projetos eu atuei como 

coordenador. 

Ao ingressar no NAAf do IFRS - Campus Vacaria percebi algumas 

dificuldades, pois determinadas ações tinham mais participação dos seus 

integrantes do que outras, alguns não entendiam a configuração do núcleo e muitos 

não se sentiam preparados para atuar em todas as frentes de trabalho, assim como 

eu. Outra percepção foi a rotatividade dos integrantes do núcleo e as diversas 

formações destes, que poderia ser uma potencialidade de trabalho, mas devido à 

dificuldade de todos se encontrarem por falta de liberação de carga horária do 

trabalho, muitas vezes não foi possível aproveitar os conhecimentos de cada um. 

A constatação acima me permitiu questionar: Afinal, como potencializar a 

atuação dos NAAfs na consolidação das Políticas de Ações Afirmativas, em 

particular, a partir da atuação no Campus Vacaria? 

Quando olhamos o diagnóstico discente realizado em 2019 pela PROEN – 

Diretoria de Assuntos Estudantis, temos os seguintes dados relacionados ao IFRS e 

ao Campus Vacaria (INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL, 2020). 

 

Quadro 1 – Diagnóstico discente IFRS – IFRS Campus Vacaria (2019) 

 IFRS Campus Vacaria 

Raça/etnia 

Amarelo – 0,4% 
Branco – 78,8% 
Indígena – 0,6% 

Preto/Pardo – 18,6% 
Não declarado – 1,7% 

Amarelo – 0,7% 
Branco – 72,7% 
Indígena – 0,4% 

Preto/Pardo – 23,4% 
Não declarado – 2,9% 

 
Gênero 

Feminino – 47,4% 
Intersexual – 0,1% 
Masculino – 52,4% 

Feminino – 52,2% 
Intersexual – 0% 

Masculino – 47,8% 

Orientação Sexual 

Assexual – 1,2 
Bissexual – 9,2% 

Heterossexual 86,5 
Homossexual – 3,1% 

Assexual – 0% 
Bissexual – 4% 

Heterossexual – 95% 
Homossexual – 1,1% 

Modalidade de Ingresso 
Acesso Universal – 58,8% 

Autodeclarado Negro ou Indígena – 
Acesso Universal – 67,3% 

Autodeclarado Negro ou Indígena –
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6,1% 
Egresso de escola Pública – 18,6 

Renda inferior a 1,5 Salário-mínimo 
per capta – 15,5% 

Pessoa com deficiência – 1% 

 8,6% 
Egresso de escola Pública – 12,9% 
Renda inferior a 1,5 Salário-mínimo 

per capta – 11,2% 
Pessoa com deficiência – 0% 

Recebe Auxílio 
Estudantil do IFRS 

Não – 66,9% 
Sim – 33,1% 

Não – 78,1% 
Sim – 21,9 % 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos dados de pesquisa realizada pelo IFRS (2020). 

 

Podemos perceber na disposição do IFRS em sua totalidade e no Campus 

Vacaria, público oriundo das ações afirmativas e das legislações implementadas de 

acesso ao nível federal. Tanto no âmbito do IFRS quanto no Campus Vacaria, a 

diversidade da comunidade estudantil é bastante incipiente, sendo formada 

majoritariamente por pessoas que se autodeclaram brancas e heteronormativas. 

Contudo, com a implementação das cotas, constatamos que gradativamente vem 

sendo modificada, embora os percentuais de ingresso ainda sejam incipientes. Para 

garantir o acesso à educação pública e qualidade para todos/as, é preciso 

qualificarmos tal oferta, o que implica a inclusão da educação para a diversidade em 

todos os níveis e modalidades da EPT, incluindo a formação inicial e continuada das 

equipes que integram os núcleos de ações afirmativas do IFRS.  

Ao contextualizar a educação para a diversidade, Pacheco (2012) nos mostra 

que as políticas educacionais da época de implantação dos Institutos Federais 

buscavam a valorização da diversidade, bem como a compreensão sobre o papel da 

educação frente a esta e a necessidade de projetos adequados à pluralidade, com 

respeito às diversas culturas, modos de vida e suas especificidades educacionais. 

Além disso, o autor também aborda: 

Aproximação com as políticas de direitos humanos para crianças e 
adolescentes, direito das pessoas com necessidades educacionais 
especiais, gênero e diversidade sexual e das relações étnico-raciais são 
alguns exemplos de territórios educacionais a serem apropriados em uma 
educação orientada para o reconhecimento do outro e para a diminuição 
das distâncias entre categorias sociais, no combate à discriminação e a 
segregação. (PACHECO, 2012, p. 32-33). 

Este trecho em que ocorre a aproximação dos direitos humanos com a 

diversidade também é abordado por Candau (2012) e mostra a necessidade de 

olharmos para a formação integral que a EPT deve ser orientada. E isto é lembrado 
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por Pacheco (2012, p. 32) ao citar o Decreto nº. 5154/04, já que este “permite a 

aproximação desse campo educacional8 com outros que se ocupam de questões 

específicas dos sujeitos e dos lugares de construção de sua existência”. Assim 

podemos dizer que para trabalharmos essas questões faz-se necessário 

trabalharmos dentro da perspectiva das ações afirmativas. 

Neste ínterim, a presente investigação buscou analisar as políticas de ações 

afirmativas desenvolvidas no contexto da EPT, em particular, a partir do estudo 

sobre os Núcleos de Ações Afirmativas - NAAfs no contexto do IFRS. O estudo 

buscou mapear as concepções e demandas, oferecendo subsídios teóricos que 

possam contribuir para qualificarmos a atuação na consolidação das políticas 

institucionais. Na condição de pesquisador e servidor integrante do referido Núcleo, 

entendo ser necessário que enquanto integrantes da instituição, servidores/as e 

membros dos NAAfs, estejamos preparados/as para atuarmos. Contudo, tal atuação 

implica problematizarmos sobre a função educativa, política e social de tais núcleos, 

o que remete ao seguinte questionamento: Afinal, quais concepções balizam a 

atuação dos NAAfs e como repercutem na consolidação das políticas institucionais 

do IFRS?  

Para encaminhar o fim de minha apresentação, nos últimos anos tenho 

trabalhado, estudado e publicado na temática dos direitos humanos, da questão 

multicultural, da inclusão, relacionado à diversidade, gênero/raça. O NAAf Vacaria 

me deu oportunidade de estudar mais e promover tais questões, relacionadas à raça 

e etnia e gênero do que em necessidades educacionais específicas e agora o 

mestrado traz mais oportunidades de ampliar meus conhecimentos sobre tais temas 

e sobre a educação profissional e tecnológica em nosso país. Enquanto servidor, 

tive a oportunidade de ser estudante do IFRS no Programa de Mestrado Profissional 

em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT), vinculado à linha de pesquisa 

de Práticas Educativas em Educação Profissional e Tecnológica, no qual desenvolvi 

o estudo. A fim de subsidiar tais discussões, ampliando o referencial teórico sobre tal 

temática, na próxima seção, apresento a revisão de literatura com o mapeamento de 

pesquisas já desenvolvidas sobre tal temática.  

 

   

                                            
8
 Refere-se aqui à educação profissional e tecnológica. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Para aprofundar o entendimento acerca das questões da EPT e das ações 

afirmativas, realizarei um breve histórico da educação profissional em nosso país e 

seus desafios atuais, debaterei sobre as ações afirmativas e diversidade nas 

políticas públicas atuais para EPT, bem como a interpretação de um mapeamento 

das pesquisas realizadas sobre a temática no contexto brasileiro. 

 
2.1 Contextualizando a educação profissional no Brasil: percursos históricos 

e desafios contemporâneos 

Para compreender a relação da educação profissional, seu papel com a 

diversidade e os excluídos históricos de todo processo educacional, 

consequentemente do mundo do trabalho, no qual há falta de formação, de 

oportunidades de ingressar na escola e, quando entram, não conseguem 

permanecer e obter êxito em suas trajetórias formativas. Nesse sentido, é válido 

analisar o que a história reservou para a educação profissional no Brasil. Torna-se, 

igualmente, necessário compreender o que é a dualidade estrutural de nossa 

sociedade capitalista e, ainda, voltar nossa atenção aos conceitos marxianos, ao 

princípio da educação pelo trabalho e, assim, conhecermos as armadilhas que, 

modernamente, trazem outros modos de exploração do trabalhador. 

A educação profissional em nosso país esteve intimamente ligada a uma 

concepção assistencialista, voltada aos desvalidos da sorte e aos menos 

afortunados (MOURA, 2008; ESCOTT e MORAES, 2012), ou seja, aos indesejados 

da sociedade, ou melhor, a alguns indesejados, pois têm os que servem para mão 

de obra barata, objeto de exploração da força de trabalho pelos detentores dos 

meios de produção.  

Igualmente, Santos e Morila (2018) nos mostram que a EPT no país também 

foi permeada por uma concepção utilitarista onde, por diversos meios 

governamentais, as diretrizes da educação profissional serviram mais aos interesses 

do mercado e as políticas de metas de cada governo, tudo isto “em detrimento dos 

interesses dos interesses primários do sujeito central de todo processo educacional: 

o cidadão” (SANTOS E MORILA, 2018 p. 121). 

Escott e Moraes (2012) também explicitam a dualidade que permeou as 

políticas de educação profissional em nosso país, ou seja, a educação profissional 

tinha como público-alvo, além dos já mencionados, os filhos dos trabalhadores que 
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seriam a engrenagem mantenedora do mecanismo de dominação das classes 

abastadas, pois seus filhos seriam educados na escola propedêutica a fim de serem 

os futuros “empresários” e seguirem para o mundo acadêmico. Já os primeiros 

teriam o trabalho como meta e fim. Cabe ressaltar que esta dualidade de escola 

profissionalizante para os trabalhadores e uma escola baseada nas ciências, artes e 

cultura para elite também faz parte dos escritos de Saviani (2007). 

Por isto, sem compreender a dualidade existente na sociedade, não podemos 

entender os complexos contextos políticos, legais e históricos vividos pela educação 

brasileira, muito menos entender os interesses que ora avançam e ora retrocedem 

em matéria de educação, assim como não conseguiremos perceber as nuances da 

exploração e exclusão de certos grupos, tanto na escola quanto na sociedade, 

deixando-os à margem dos empregos formais, expostos à superexploração, 

violências de todos os tipos, marginalizados do “mundo moderno”. E nós, 

trabalhadores da educação, não teremos condições de mudar este quadro sem 

entender os mecanismos de exploração, muitas vezes sutis, que esta dualidade 

causa. 

 Percebemos também que o objetivo, mesmo que velado, sempre foi de 

manter a dualidade existente na sociedade brasileira, onde uns servem para 

produzir a riqueza daqueles que detém os meios de produção, mas não participam 

do fruto de seu próprio trabalho. 

 Voltemos a citar Marçal (2015) ao nos mostrar o recorte histórico, social e de 

classe desta dualidade. É necessário entender que tal dualidade se reproduz e se 

perpetua no campo da educação, como nos mostraram Moura (2008) e Escott e 

Moraes (2012). 

 Outro ponto a atentarmos é que tal dualidade acompanha a evolução das 

novas configurações de trabalho, ou seja, a dualidade estrutural da sociedade 

assume, atualmente, um caráter flexível e a educação segue tais modificações 

“produzindo” um trabalhador que responda às necessidades do mercado sem 

modificar o status quo da sociedade. 

 A flexibilização do trabalho pode mascarar a dualidade, basta ver o que nos 

dizem Grabowski e Kuenzer (2016) sobre a dualidade negada, assim como nos 

dizem Antunes e Filgueiras (2020) sobre a uberização do trabalho9. Hoje basta você 

                                            
9
 Segundo Ricardo Antunes, podemos entender a uberização do trabalho como o mascaramento das 
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ter um smartphone e uma bicicleta que já pode viver “livre” de chefes, sendo assim 

responsável pelo seu próprio sucesso ou fracasso. Tal condição cai muito bem para 

aqueles que não tiveram oportunidade de permanecer na escola e continuar seus 

estudos em níveis mais avançados. Serve também para criminalizar os já excluídos 

e reforçar alguns estigmas, “por que fulano(a) não para de se prostituir e não compra 

uma bicicleta para trabalhar no aplicativo de entregas?  

É conveniente observar o que Kuenzer (2007, p. 1153) nos diz sobre a 

questão educação, dualidade e trabalho: 

Neste regime de acumulação, ao contrário do que afirma o discurso 
pedagógico, a dualidade se aprofunda a partir da relação que se estabelece 
entre o mercado, que exclui a força de trabalho formal para incluí-la de novo 
através de diferentes formas de uso precário ao longo das cadeias 
produtivas, e um sistema de educação e formação profissional, que inclui 
para excluir ao longo do processo, seja pela expulsão ou pela precarização 
dos programas pedagógicos que conduzem a uma certificação 
desqualificada. 

 Quando Kuenzer (2007) nos indica a exclusão do trabalho formal, podemos 

pensar no contínuo ataque e perda dos direitos trabalhistas realizados pelos 

governos após o impeachment da Presidenta Dilma Rousseff, inicialmente pelo seu 

vice, Michel Temer e seu recusado programa “Ponte para o Futuro”, posteriormente, 

e com mais força ainda na agenda neoliberal, com o ex-presidente Jair Bolsonaro.  

 Voltamos às questões colocadas por Antunes e Filgueiras (2020) sobre a 

precarização do trabalho em formato de plataformas digitais, na uberização e 

pejotização10 o trabalhador é cada vez mais explorado com um discurso de 

liberdade, autonomia e empreendedorismo, o que se reflete no ambiente 

educacional e, este discurso, pode ser traduzido em dualidade negada 

(GRABOWSKI; KUENZER, 2016), trazendo consigo formas novas de 

“disciplinamento das forças de trabalho”, se refletindo mais uma vez dentro dos 

muros da escola, em especial da educação profissional, substituindo a formação 

especializada por uma educação ampliada a ser oferecida para todos os 

                                                                                                                                        
relações trabalhistas que assumem a aparência de “empreendedorismo”, mas, na verdade, é um 
trabalho totalmente desprovido de direitos e segurança para o trabalhador.  
10

 Pejotização e Uberização podem, neste contexto, serem lidos como sinônimos. Pejotização é 

derivado do CNPJ. 
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trabalhadores. 

A ampliação das formas de disciplinamento e a formação ampliada oferecida 

aos trabalhadores não quer dizer que seja disponibilizada uma educação de 

qualidade (GRABOWSKI; KUENZER, 2016), tampouco que não devemos trabalhar 

tais questões com nossos alunos e com os trabalhadores da educação, todavia não 

pode ser de modo alienado, temos que conhecer as engrenagens que movem o 

capitalismo e o papel que a educação tem, em manter o status quo ou em libertar os 

trabalhadores de sua subjugação ao que está ai imposto. E mais que isto, como 

trabalhar com a diversidade que ora entra na escola em um mundo onde a educação 

e o trabalho estão em uma transformação constante? Qual nosso papel quando os 

que estavam do lado de fora entram nas salas de aula e buscam seu lugar no 

mundo do trabalho? 

 Observamos que a questão do trabalho está intimamente ligada com a 

educação e essas transformações do primeiro se refletem no segundo e isto 

nenhum outro ser da natureza vai ter tal relação, sendo a conexão educação e 

trabalho atividades essencialmente humanas como nos mostra Saviani (2007), pois 

nenhum outro ser da natureza vai conceber um trabalho explorando o outro e 

acumulando bens, gerando riquezas e desigualdade e muito menos vai ter um local, 

que hoje chamamos escola, para que as gerações vindouras aprendam o que foi 

historicamente construído em nível cultural e intelectual.  

Saviani (2007) lembra ser a origem da educação ligada à origem do trabalho 

e ambos conectados com a origem do próprio homem, tal conexão nos dá a ideia do 

que seja o princípio educativo do trabalho, rompido pelo modo de produção e pela 

divisão do trabalho. O autor também se preocupa em demonstrar a recuperação 

deste princípio educativo, em especial no ensino médio, o que nos permite inferir 

sobre o papel dos Institutos Federais, onde Moura (2008) explicita ser o trabalho 

como princípio educativo um dos eixos norteadores da educação profissional 

integrada ao ensino médio. 

Frigotto (2009) nos chama a entender o “trabalho concreto, abstrato e 

produtivo em Marx”;  nessa perspectiva, reconhecemos a importância da Leitura de 

Marx para entendermos, além de seus conceitos, os reflexos de seus escritos para 

as análises crítico reflexivas do contexto atual. Assim teremos condições de 

compreender melhor o trabalho como princípio educativo, inclusive pensarmos sobre 

a impossibilidade/possibilidade de termos o princípio educativo do trabalho sob a 
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égide do capital. 

 Voltando ao diálogo com Escott e Moraes (2012), as autoras salientam que 

nos Institutos Federais a formação humana e cidadã antepassa a profissional, com 

isto vemos o compromisso das instituições em acolher toda diversidade e 

proporcionar um ambiente acolhedor, onde todos tenham as mesmas oportunidades 

de permanência e êxito, bem como possam escolher em ir para o mundo do trabalho 

ou continuar seus estudos em pé de igualdade com os demais, justificando, assim, a 

existência das políticas de ações afirmativas e de diversidade na instituição. 

 Atualmente a rede federal de educação profissional é composta por 661 

unidades (75 na região norte; 221 no nordeste; 66 no centro-oeste, 180 no sudeste e 

119 no sul) divididos em 38 Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 

(IF); 2 Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET), 22 escolas técnicas 

vinculadas às Universidades Federais e o Colégio Pedro II (CONIF, 2019). 

Destacamos que no Rio Grande do Sul, somente relacionando aos Institutos 

Federais, temos 3 instituições sendo o Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS) com 17 unidades, o Instituto Federal 

Farroupilha (IFFar) com 11 unidades e o Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia Sul-rio-grandense (IFSul) com 14 unidades. 

 

2.2 Ações afirmativas e diversidade nas atuais políticas públicas para a 

educação profissional e tecnológica 

“Temos o direito de ser iguais, sempre que a diferença nos inferioriza; 
temos o direito de ser diferentes sempre que a igualdade nos 
descaracteriza” (SANTOS, 2006). 

 A epígrafe acima nos faz lembrar que o debate sobre a diferença ganha 

destaque nos últimos anos frente ao debate da igualdade, anteriormente, mais 

evidenciado (CANDAU, 2008). Seguindo o pensamento da autora, ela ainda defende 

a questão da diferença não apenas como um simples direito a ser diferente, e sim 

como um direito de afirmar esta diferença. 

 Candau (2018) ainda reflete que as discussões entre igualdade e diferença 

podem ser encaminhadas para a “igualdade na diferença” e, ainda, que a superação 
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das desigualdades com o reconhecimento das diferenças é o grande desafio que 

enfrentamos, ainda mais ao trabalharmos com educação e lutarmos por uma escola 

plural, diversa e, em simultâneo, inclusiva considerando todos os desafios que a 

educação profissional e tecnológica enfrenta. 

 Cabe também, dentro deste debate sobre igualdade, diferença e igualdade na 

diferença, termos em mente a questão multicultural, entendendo o multiculturalismo 

não de forma polissêmica, mas sim, conforme Candau (2008, p. 50) “uma maneira 

de atuar, de intervir e de transformar a dinâmica social”. Vemos que esta definição 

mais ampla do que é o multiculturalismo vai ao encontro do que temos de ter em 

mente dentro dos núcleos de ações afirmativas do IFRS, pois além da igualdade na 

diferença, temos de entender que o multiculturalismo é algo que vem para atuar e 

ajudar a transformar a dinâmica social, no caso, dentro da própria instituição, pois 

como a mesma autora sinaliza, também é um meio de conceber políticas nesta 

direção multicultural. 

 É evidente que as políticas sofrem o reflexo do que a sociedade entende 

sobre tal questão em dado momento e consideramos a compreensão do 

multiculturalismo posta por Candau (2008), que o percebe dentro de uma linha 

aberta e interativa, um meio para a construção de uma sociedade mais democrática 

e inclusiva, articulando assim políticas de igualdade com políticas de identidade, ou 

seja, respeitando o preceito da igualdade na diferença, justamente buscando-o em 

nossas atividades dentro do IFRS. 

 Outro ponto para refletirmos, levando em consideração o direito de sermos 

diferentes e sobre o trabalho que os NAAf’s buscam realizar, é importante 

pensarmos sobre interseccionalidade que, segundo Akotirene, (2018, p. 15) é um 

trabalho sobre o “sistema de opressão interligado que articula raça, gênero e classe” 

ou conforme nos expõe Bilge (2009, p.70): 

A interseccionalidade remete a uma teoria transdisciplinar que visa 
apreender a complexidade das identidades e das desigualdades sociais por 
intermédio de um enfoque integrado. Ela refuta o enclausuramento e a 
hierarquização dos grandes eixos da diferenciação social que são as 
categorias de sexo/gênero, classe, raça, etnicidade, idade, defciência e 
orientação sexual. O enfoque interseccional vai além do simples 
reconhecimento da multiplicidade dos sistemas de opressão que opera a 
partir dessas categorias e postula sua interação na produção e na 
reprodução das desigualdades sociais. 
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É importante dialogarmos com a interseccionalidade, pois a proposta deste 

núcleo é o trabalho integrado das ações relacionadas às necessidades educacionais 

específicas, gênero, sexualidade, raça e etnia. Todavia, este trabalho integrado não 

deve e nem pode ser ranqueado em uma escala de importância. Cabe destacar que, 

segundo Akotirene (2018, p. 27), “a interseccionalidade impede aforismos 

matemáticos, hierarquizantes ou comparativos”, mostrando, assim, que dentro do 

trabalho deste setor não há de se dizer que uma ação é mais significativa que outra. 

 Para explicar melhor esta questão das ações em pé de igualdade dentro dos 

NAAf’s vamos recorrer mais uma vez para Akotirene (2018, p. 27): 

Em vez de somar identidades, analisa-se quais condições estruturais 
atravessam corpos, quais posicionalidades reorientam significados 
subjetivos desses corpos, por serem experiências modeladas por e durante 
a interação das estruturas, repetidas vezes colonialistas, estabilizadas pela 
matriz de opressão, sob a forma de identidade. Por sua vez, a identidade 
não pode se abster de nenhuma das suas marcações, mesmo que nem 
todas, contextualmente, estejam explicitadas. 

 Vemos assim que os corpos são arrevessados em suas questões de gênero, 

sexualidade, raça, etnia, por suas questões de pessoa com deficiência, ou seja, é 

impossível em mulher negra, lésbica, e com uma deficiência física 

caracterizada/classificada de forma isolada, pois ela sofrerá social e 

economicamente o resultado de tudo isto e os núcleos e seus participantes devem 

estar cientes desta condição, de que a interseccionalidade atravessa todos os 

corpos em todas as suas características, refletindo assim as questões sociais 

advindas de todas as condições, e não somente de uma em particular. 

 Para melhor ilustrar, vamos nos apoiar no texto de Lord (2012) quando ela diz 

que aprendeu que as opressões e a intolerância vêm de todas as formas, tamanhos, 

cores e sexualidades: 

Dentro da comunidade lésbica eu sou Negra, e dentro da comunidade 
Negra eu sou lésbica. Qualquer ataque contra pessoas Negras é uma 
questão lésbica e gay porque eu e centenas de outras mulheres Negras 
somos partes da comunidade lésbica. Qualquer ataque contra lésbicas e 
gays é uma questão Negra, porque centenas de lésbicas e homens gays 
são Negros. Não há hierarquias de opressão. (LORD, 2012, p. 2) 



31 
 

 

 Este trecho vai ao encontro do que Akotirene (2018) e Bilge (2009) falam 

sobre o atravessamento dos corpos e a não hierarquização dentro do conceito de 

interseccionalidade. Assim entende-se que a imagem do trabalho nas políticas 

institucionais de ações afirmativas implementadas na educação profissional fica 

melhor entendida com este exemplo. Todavia, entendemos ser importante que para 

o êxito de tais políticas é preciso a articulação entre os diferentes segmentos da 

comunidade na luta em prol do direito social à educação para todos/as o que implica 

ampliarmos os estudos sobre a interseccionalidade entre gênero, raça/etnia, classe 

social, entre outros atravessamentos. Este entendimento está ancorado nas 

palavras de Lord (2012, p. 2) “...eu não posso me dar ao luxo de lutar apenas contra 

uma forma de opressão…” e ainda: 

E eu não posso escolher entre as frentes em que eu devo batalhar essas 
forças da discriminação, onde quer que elas apareçam pra me destruir. E 
quando elas aparecem para me destruir, não durará muito para que depois 
eles apareçam pra destruir você. (LORD, 2012, p. 2) 

 Vemos, com isto, que as batalhas contra qualquer tipo de opressão 

atravessam tudo e todos, pois o que atinge um, uma hora irá me atingir, mesmo que 

seja de modo distinto. Temos de ter isto em mente ao trabalharmos com as ações 

afirmativas. 

 Para avançarmos em nosso entendimento sobre as ações afirmativas, 

vejamos como Souza (2005), após debater as origens, os conceitos e as 

modalidades, define as ações afirmativas: 

Ações públicas ou privadas, temporárias, de carácter compulsório, 
voluntário ou facultativo, dirigidas à eliminação e/ou mitigação de 
discriminações injustas e de suas respectivas consequências, rumo à 
concretização da efetiva igualdade, sempre baseando-se no sentido de 
pertença a grupos. (SOUZA, 2005, p.7) 

 Indo ao encontro do tema, vejamos o que nos diz Gomes (2001) sobre as 

ações afirmativas: 
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Políticas públicas (e privadas) voltadas à concretização do princípio 
constitucional da igualdade material e à neutralização dos efeitos da 
discriminação racial, de gênero, de idade, de origem nacional e de 
compleição física. Na sua compreensão, a igualdade deixa de ser 
simplesmente um princípio jurídico a ser respeitado por todos, e passa a ser 
um objetivo constitucional a ser alcançado pelo Estado e pela sociedade. 
(GOMES, 2001, p. 51) 

Nos chama a atenção aquilo que o autor mostra sobre as ações afirmativas 

poderem advir de ações privadas, todavia as ações do poder público são as que 

mais nos interessam, uma por serem de caráter obrigatório, seja por força de Lei, 

decreto ou portaria e também pelo compromisso assumido pelo poder público em 

tentar minimizar os efeitos históricos da opressão sofrida por determinados grupos. 

Continuando com este tema, vejamos Lousada (2015, p.21) apresentando-

nos as ações afirmativas como “uma condição preferencial para grupos sociais 

discriminados em um determinado contexto histórico” e estas condições especiais 

podem se refletir em políticas públicas, como nas leis e decretos, ou institucionais, 

como as normativas, resoluções e políticas, e ainda que estas condições podem ser 

elencadas para a educação assim como para o trabalho, entre outras. 

 Conseguimos ver um ponto de convergência entre os autores Lousada (2015) 

e Souza (2005) no que se refere à questão temporal das ações afirmativas, ou seja, 

diferentemente do que muitos pensam, elas não são para sempre, e sim por um 

determinado período até que seja atingida a igualdade de oportunidades para todos 

os grupos historicamente excluídos. Este caráter temporal também está descrito em 

Moehlecke (2002). 

 Outra questão que verificamos é sobre a positivação das ações afirmativas 

para incluir a diversidade formadora da sociedade plural que faz nosso país, daí vem 

uma série de regulamentações elaboradas ao nível federal, particularmente para as 

instituições federais de educação. Inicialmente, a preocupação do acesso foi o 

objeto de atenção dos legisladores e, posteriormente, uma série de outras 

orientações foram produzidas e tais diretrizes serviram de base para a 

regulamentação institucional do assunto. 

 Lembramos que o advento das referidas leis e decretos não foi fruto da 

bondade dos políticos, tampouco foi algo concebido sem tensionamentos e, sim, foi 

pela preponderante inquietação e ação dos grupos excluídos, marginalizados e 

alijados de direitos básicos, principalmente da educação (CANDAU, 2011, 2012; 



33 
 

 

CANDAU; SACAVINO, 2013). Também neste sentido de protagonismo, Arroyo 

(2011) utiliza o termo “invisíveis”, pois vemos muitas vezes a luta e as necessidades 

de diferentes grupos e nós, mesmo em um espaço relativamente pequeno, como o 

ambiente educacional, preferimos inviabilizar determinadas pessoas do que 

aprender a trabalhar com a diversidade. E o autor vai além quando revela uma não 

neutralidade estatal em relação às suas políticas, pois muitas delas foram feitas para 

proteger os detentores de privilégios de nosso país. 

 A partir de tais referências teóricas, na próxima seção apresentamos o 

mapeamento das pesquisas já desenvolvidas sobre a temática e que contribuem 

para ampliarmos o campo de estudos, bem como subsidiando as práticas 

desenvolvidas no âmbito da rede federal de educação profissional e tecnológica.  

 

2.3 Ações afirmativas, diversidade e educação profissional: mapeamento de 

pesquisas realizadas no contexto brasileiro atual 

 Para balizar os estudos sobre inclusão e diversidade na educação profissional 

e verificar como estes são tratados nas investigações após o advento das principais 

normativas federais, buscamos, com o auxílio dos seguintes descritores: Ações 

afirmativas, diversidade e inclusão, todos com “and” educação profissional entender 

mais sobre como a educação profissional é impactada e, ainda, são tratadas nas 

diversas instituições pelo país. Com isto obtivemos o seguinte resultado para o 

período de 2019 até 2021: 

 

Quadro 2 – Estudos sobre ações afirmativas e EPT 

Ano Autor Tipo Título 

2019 Arthur Felippe KinzelFauth Dissertação 

Gênero e sexualidade em 
cena: Dos modos de (Re) 

existência numa perspectiva 
de educação para a 

diversidade. 

2019 Cristiane Rodrigues de Freitas Dissertação 

A inclusão de alunos surdos 
no Instituto Federal de 
Educação Ciência e 

Tecnologia do Amazonas: E 
agora, o que fazer? 

2019 Nara Zari Lemos Budino Dissertação 

Ações Afirmativas para a 
educação profissional e 

tecnológica: Negros e negras 
no Colégio Técnico Industrial 

de Santa Maria 

2020 Alexander Lemos Ferreira Dissertação 
Análise da Efetividade das 

Ações Afirmativas para 



34 
 

 

Estudantes Negros do Ensino 
Médio Integrado ao Ensino 

Médio no Município de 
Viamão 

2020 Ana Paula Quintino Rocha Dissertação 

A formação para a 
diversidade no ensino médio 

integrado ao técnico da 
educação profissional e 

tecnológica 

2020 Ivanildo Alves de Lima Júnior Dissertação 

O Núcleo de Gênero e 
Diversidade e a população 

LGBTQIA+: Rupturas, 
Avanços e tensões no 

cotidiano de um Instituto 
Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia 

2020 Jeane de Almeida Alves Dissertação 
A democratização do acesso 

de alunos ao IFES 

2020 
Johana de Angelis Cavalcante 

de Morais  
Dissertação 

Gênero e diversidade sexual: 
As experiências de 

estudantes LGBTI+ na 
educação profissional e os 

desafios no mundo do 
trabalho 

2020 Evaneyde dos Santos Souza Dissertação Práticas educativas de 
linguagem e inclusão:  

2021 Edson Roberto Pessel Dissertação 

Educação Inclusiva e 
Pessoas com Deficiência 

Visual: Trajetória da primeira 
discente do IFSul Campus 

Charqueadas. 

2021 Jair Adriano Strapazzon Dissertação 

O Atendimento ao Público 
LGBTQI+ no Campus 

Camboriú – Instituto Federal 
Catarinense: Por Uma 

Política Institucional não 
Excludente no Ensino Médio 

Integrado. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 Começaremos com o estudo de Budino (2019), no qual a autora analisou as 

políticas de ações afirmativas do Colégio Técnico Industrial de Santa Maria (CTISM), 

instituição vinculada à Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). A autora nos 

mostra a presença negra desde a fundação do CTISM e o cumprimento da Lei 

Federal nº 10.639/03, sobre a obrigatoriedade de história e cultura afro-brasileira. A 

pesquisa identificou que há um crescente número de pretos e pardos desde o 

advento da Lei Federal nº. 12.711/12, porém em número ainda reduzido em 

comparação ao total e, que a Lei Federal nº. 10.639/03 se restringe apenas à 

disciplina de história dos cursos integrados. 

Ferreira (2020) investigou, no contexto do IFRS Campus Viamão, a 
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efetividade das ações afirmativas para estudantes negros do ensino médio integrado 

ao ensino técnico que, embora não fosse possível analisar tal efetividade, o estudo 

identificou que as ações afirmativas se mostram sim efetivas para seus destinatários, 

todavia o autor também assevera que se faz necessário uma reestruturação dos 

aspectos práticos de algumas destas ações. 

 Já Alves (2020) examinou as políticas de ações afirmativas para os 

ingressantes dos cursos integrados do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Espírito Santo (IFES) e percebeu que muitas vezes o acesso dos 

sujeitos de direitos não era efetivado, pois não compreendiam a burocracia exigida 

pela instituição e, com isto, produziu um guia sobre as ações afirmativas e o 

ingresso no IFES, já que se trata de um mestrado acadêmico, com o objetivo de que 

os sujeitos de direito não fiquem de fora da instituição por falta de informação. 

 Rocha (2020) estudou como se dá a educação para a diversidade no IFNMG 

(Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Norte de Minas Gerais) e 

verificou em seus entrevistados o entendimento que a prática educativa para 

diversidade sexual e de gênero contribuem para a cidadania. O seu produto 

acadêmico foi um guia sobre o assunto, assim como Fauth (2019), que também 

produziu um guia sobre o tema, mas vinculado a sugestões de oficinas para tratar da 

temática com os discentes do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

Sul Rio-Grandense (IFSul), pois infere, em seu estudo, ser a escola um espaço de 

grande potencial para estas discussões, muitas vezes ignoradas nas casas dos 

estudantes, trabalhando, assim, o desconhecimento e desconstruindo trabalho e 

demais violências sofridas por não corresponderem à heteronormatividade imposta, 

isto no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco (IFPE) 

Campus Olinda. 

 Um estudo citando explicitamente um núcleo, no caso Núcleo de Estudos em 

Gênero e Diversidade (NEGED), foi encontrado com Morais (2020), que também 

produziu uma cartilha de atividades LGBTQIA+, pois identificou a necessidade de 

retomada das atividades do núcleo a fim de trabalhar questões sobre inclusão, 

opressão e relações de poder nos ambientes de estudo e trabalho. 

 Ainda no IFPE e dentro do espaço do NEGED, Lima Júnior (2020) procurou 

compreender a atuação do núcleo, já que estava recentemente inserido neste, 

concluindo que o NEGED é um espaço de consolidação da escola democrática, de 

inclusão, acolhimento e resistência da comunidade LGBTQIA+ na instituição e, por 
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fim, também produziu um guia para inclusão das pessoas LGBTQIA+. 

A LGBTQIfobia e o abandono deste público no ensino médio integrado do IFC 

(Instituto Federal Catarinense) campus Camboriú foi estudado por Strapazzon 

(2021) e verificou que embora o Campus tenha servidores comprometidos com a 

luta anti LGBTQIfobia eles ainda não se sentem totalmente preparados para 

“acabar” com este tipo de preconceito. O autor também verificou que a instituição 

trabalha a fim de diminuir este problema, seja por meio das normativas ou por meio 

de atividades educativas como a promoção de debates e discussões sobre o 

assunto. 

 A temática das necessidades educacionais específicas foi objeto de atenção 

de Freitas (2019), pela qual a autora estudou como se dá a inclusão dos alunos 

surdos nos cursos técnicos integrados ao ensino médio do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas (IFAM). Ela destaca o papel do 

NAPNE - Núcleo de Atendimento às Pessoas com as Necessidades Educacionais 

Especiais - como a principal política de inclusão do IFAM. Como resultado de seu 

trabalho, a autora elaborou um guia didático para lidar com alunos surdos. 

 O transtorno do espectro autista (TEA) foi tema da dissertação de Souza 

(2020). Neste estudo de caso, a autora verificou a importância das expressões 

comunicativas, a cooperação e interação como estratégias de atividades e finalizou 

com a produção de um jogo para proporcionar maior interação por meio de imagens.

 Seguindo com as ações de necessidades educacionais específicas, Pessel 

(2021) fez um estudo de caso de como ocorreu a inclusão da primeira aluna 

deficiente visual do IFSul Campus Charqueadas, o que culminou na elaboração de 

um livro contando a história desta aluna e as estratégias inclusivas adotadas. 

 Chama-nos a atenção que foi produzido, proporcionalmente, bastante 

material sobre gênero e sexualidade, demais questões de necessidades 

educacionais específicas foram poucas, sobre raça e etnia menos ainda e, se 

formos olhar para a questão indígena, neste período, não encontramos estudos 

dentro da EPT. Com isto passemos agora a verificar, no item subsequente, as ações 

afirmativas na EPT dentro do contexto do IFRS. 

 

2.4 Ações afirmativas na educação profissional e tecnológica: da 

Constituição Federal às políticas institucionais no contexto do IFRS 

 A Constituição Federal vigente traz em seu sexto artigo a educação e o 



37 
 

 

trabalho como direitos sociais e, no artigo 205, apresenta, como um dos objetivos da 

educação, a preparação para a cidadania e a qualificação para o trabalho. Mas é no 

próximo artigo, o 206, que encontramos algo mais relacionado à questão das ações 

afirmativas ao colocar como princípio a igualdade de condições ao acesso e 

permanência na escola. Também é disposto no artigo 208 sobre o atendimento 

educacional especializado (BRASIL, 1988). 

 Demorou mais de 20 anos para que a matéria do acesso fosse definida em 

lei, somente no ano de 2012 tivemos o advento da Lei Federal n.º 12.711/2012 que 

trata do ingresso nas instituições federais de educação. Tal normativa reserva vagas 

no ingresso das Universidades e Institutos Federais para pessoas com renda salarial 

inferior a 1,5 salários-mínimos, para egressos de escolas públicas e, a questão mais 

polêmica deste ordenamento, para autodeclarados pretos, pardos, indígenas e 

pessoas com deficiência (BRASIL, 2012a). Todavia, a lei federal citada precisava 

ainda de uma regulamentação, que veio com o Decreto 7.824/2012 do mesmo ano e 

cabe ressaltar que a referida lei, em seu artigo 7º, prevê a revisão e avaliação no 

décimo ano após sua promulgação, ou seja, em 2022, e por tal motivo temos de 

defendê-la, pois seus opositores querem impedir sua renovação.  

 Indo ao encontro dos anseios das pessoas com necessidades educacionais 

específicas, antes mesmo das referidas normas legislativas, foi elaborada, no ano de 

2008, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva. Já na introdução o documento revela sua íntima relação com os direitos 

humanos, a relação igualdade e diferença como valores indissociáveis e pela 

superação da exclusão (BRASIL, 2008). Tal política tem como objetivo: 

[...]assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, orientando os 
sistemas de ensino para garantir: acesso ao ensino regular, com 
participação, aprendizagem e continuidade nos níveis mais elevados do 
ensino; transversalidade da modalidade de educação especial desde a 
educação infantil até a educação superior; oferta do atendimento 
educacional especializado; formação de professores para o atendimento 
educacional especializado e demais profissionais da educação para a 
inclusão; participação da família e da comunidade; acessibilidade 
arquitetônica, nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações e 
informação; e articulação intersetorial na implementação das políticas 
públicas. (BRASIL, 2008, p.14). 
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 Outro ponto importante desta política é o desafio da educação especial 

integrada na rede regular de ensino, constituinte da proposta pedagógica das 

escolas e, mais um tópico igualmente relevante, a definição do público-alvo desta 

diretriz:  

[…] considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de 
longo prazo, de natureza física, mental ou sensorial que, em interação com 
diversas barreiras, podem ter restringida sua participação plena e efetiva na 
escola e na sociedade. Os estudantes com transtornos globais do 
desenvolvimento são aqueles que apresentam alterações qualitativas das 
interações sociais recíprocas e na comunicação, um repertório de 
interesses e atividades restrito, estereotipado e repetitivo. Incluem-se nesse 
grupo estudantes com autismo, síndromes do espectro do autismo e 
psicose infantil. Estudantes com altas habilidades/superdotação 
demonstram potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, 
isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade 
e artes, além de apresentar grande criatividade, envolvimento na 
aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seu interesse. (BRASIL, 
2008, p. 11) 

 Em atenção às pessoas com transtorno do espectro autista, no ano de 2012, 

foi promulgada a Lei Federal nº 12.764/2012, que institui a Política Nacional de 

Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. Neste 

documento legislativo há uma série de diretrizes, objetivos e direitos, dentre os quais 

destacamos o acesso à educação e ao ensino profissionalizante, bem como ao 

“mercado” de trabalho (BRASIL, 2012c). Aqui temos que atentar mais uma vez sobre 

a discussão da educação profissional; devemos dar as mesmas oportunidades para 

todos inseridos na escola, mesma oportunidade de acesso, permanência e êxito, 

ministrando conhecimentos necessários às transformações do mundo do trabalho, 

mas com uma visão crítica e superadora da exploração que é fruto da dualidade, 

muitas vezes negada, mas existente e persistente. 

 Em 2015 foi sancionada a Lei Federal n.º 13.146, pela então presidenta Dilma 

Rousseff, destinada a “assegurar e a promover, em condições de igualdade, o 

exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 

visando à sua inclusão social e cidadania'' (BRASIL, 2015). Tal instrumento legal traz 

temáticas importantes como questões de acessibilidade, tecnologias assistivas, 

quebras de barreiras atitudinais, direito de igualdade de oportunidades e, em seu 

capítulo IV, o direito à educação. 
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 Em relação ao direito à educação, os sistemas educacionais têm de garantir 

um ambiente inclusivo em todos os níveis, assim como o desenvolvimento máximo 

de suas potencialidades e, ainda, um ambiente livre de violências, negligência e 

discriminação (BRASIL, 2015). Neste sentido, percebemos a relevância da criação 

de setores especializados nas instituições com o intuito de promover o 

conhecimento sobre o assunto, a educação em relação às pessoas com deficiência 

e a promoção da equidade dentro dos espaços educacionais. 

Este dispositivo também trata da Língua Brasileira de Sinais (Libras) no 

ensino como primeira língua, sobre o atendimento educacional especializado (AEE) 

e desenvolvimento de pedagogias apropriadas, o uso do sistema Braille, entre 

outros. 

 No ano de 2003, o então recém-empossado Presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva, em seus primeiros dias de governo, sancionou a Lei Federal n.º 10.639, 

(BRASIL, 2003), a qual é conhecida como Lei do ERE (educação para as relações 

étnico-raciais). Essa normativa determina a obrigatoriedade do ensino de história e 

cultura afro-brasileira no ensino fundamental e médio. Não vamos aqui discutir a 

efetividade desta ação, porém cabe ser citada neste trabalho, pois é marcante sua 

criação a fim de introduzir esta temática nas discussões da educação. Ressalta-se 

aqui que em 2008, por meio da Lei Federal nº 11645 (BRASIL, 2008), a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei Federal nº 9394/96 (BRASIL, 

1996), incluiu no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática 

História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena. 

 Já em 2010 foi publicado o Estatuto da Igualdade Racial, por meio da Lei 

Federal nº 12.288 (BRASIL, 2010), que visa garantir à população negra a efetivação 

da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e 

difusos e o combate à discriminação e às demais formas de intolerância étnica. A 

seção 2 da referida normativa, aborda a educação como direito de todos/as e reforça 

a obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-brasileira nas escolas. 

Destaca-se o artigo 15, que dá ao poder público a obrigatoriedade de programas de 

ações afirmativas. Outro ponto que merece atenção na leitura é a proteção à cultura, 

a religiosidade e ao direito à terra na questão dos povos quilombolas, bem como 

uma parte dedicada ao trabalho. 

Também é preciso mencionar o programa Brasil sem Homofobia, que visa o 
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combate à violência e à discriminação contra a população LGBTQIA+11. É um 

documento bastante extenso e traz temas ligados aos direitos, educação, trabalho, 

cultura, políticas para mulheres, juventude e contra racismo e homofobia, além de 

uma parte final com as dúvidas mais frequentes sobre o assunto. Vemos que tal 

programa transpassa diversos temas, dando assim ares de interseccionalidade.  

O programa referido tem por princípios a não-discriminação, promoção dos 

direitos humanos, produção de conhecimento, tudo visando o combate à homofobia, 

a discriminação e a reafirmação da promoção dos Direitos Humanos (BRASIL, 

2004). Aborda temáticas como a discriminação e marginalização histórica que esta 

parte da população brasileira enfrenta, especialmente em áreas como saúde, 

educação e justiça (BRASIL, 2004, p. 15). Aqui podemos pensar também na questão 

do trabalho, ou melhor, do subtrabalho que sobra para população LGBTQIA +, bem 

como a falta de condições de acesso e permanência nas instituições educacionais, 

agravados pelos preconceitos e as inúmeras violências sofridas nos diversos 

contextos da educação e trabalho  

É basilar observar, na parte sobre educação, a promoção dos valores de 

respeito à paz e a não-discriminação por orientação sexual (BRASIL, 2004). Temos 

mais uma vez o papel dos núcleos que tratam do assunto, pois a educação e o 

combate ao preconceito acompanharão os estudantes para além dos muros da 

escola, mas é nas instituições escolares que devemos lutar para que todos possam 

concluir seus estudos de forma satisfatória, independentemente de sua orientação 

sexual. 

Vejamos agora como as ações afirmativas estão postas no IFRS, suas 

normativas institucionais que versam sobre o assunto, desde sua criação, em 2008 

até o ano de 2022, o qual abrange o período de realização deste estudo. 

 

2.5 Políticas de ações afirmativas no contexto da educação profissional e 

tecnológica: um olhar sobre as ações implementadas no IFRS 

 O IFRS é uma instituição pública que visa garantir o acesso, permanência e o 

êxito de seus discentes e para tal instituiu uma série de normativas e criou vários 

núcleos e setores para tratar desta questão, como podemos visualizar melhor no 

quadro 3. 

                                            
11

 Referem-se a lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, travestis, queer, intersexo e assexuais... 
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Quadro 3 – Políticas de Ações Afirmativas e Inclusão no IFRS 

Ano Normativa/setor 

2010 Criação da Consultoria de Ações Inclusivas portaria n° 168 de Maio 2010. 

2012 Criação da Assessoria de Ações Inclusivas, portaria nº 51 de 2012. 

2014 

Aprovação da Política de Ações Afirmativas do Instituto Federal do Rio Grande do 

Sul - Resolução Consup nº 022/2014. 

Aprovação do Regulamento dos Núcleos de Atendimento às Pessoas com 

Necessidades Educacionais Específicas (NAPNEs) - Resolução Consup nº 

020/2014. 

Aprovação do Regulamento dos Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros e indígenas 

(NEABIs) - Resolução Consup nº 021/2014. 

2015 

Aprovação da inclusão de cotas para negros (pretos e pardos), indígenas e 

pessoas com deficiência (PCD) nos Processos de Seleção dos Programas de 

Pós-Graduação - Resolução Consup nº 30/2015. 

Criação do Centro Tecnológico de Acessibilidade (CTA) - Portaria nº 1.153/2015. 

2016 

Aprovação da Regulamentação para Requisição do Nome Social - Resolução 

Consup nº 054/2016. 

Criação do Edital “Ações Afirmativas” para projetos de extensão. 

2017 

Aprovação do Regulamento dos Núcleos de Ações Afirmativas (NAAfs) - 

Resolução Consup nº 038/2017. 

Aprovação do Regulamento dos Núcleos de Estudos e Pesquisas em Gênero e 

Sexualidade (NEPGSs) - Resolução Consup nº 037/2017. 

Regulamentação do processo de ingresso de candidatos autodeclarados negros 

(pretos e pardos) por cotas nos processos seletivos e concursos - Instrução 

Normativa nº 10/2017.  

2018 

Regulamentação dos fluxos e procedimentos de identificação, acompanhamento e 

realização do Plano Educacional Individualizado (PEI) dos estudantes com 

necessidades educacionais específicas do IFRS (Instrução Normativa nº 12/2018). 

Criação da Assessoria de Ações Afirmativas, Inclusivas e Diversidade, e 

designação de uma Assessoria para Relações Étnico-raciais, através da portaria 

n° 1179/18. 

2019 
Aprovação da política de ingresso especial para estudantes indígenas, Resolução 

CONSUP n° 023 de 2019. 

 

2020 

Regulamentação sobre os procedimentos operacionais para prover acessibilidade 

das atividades pedagógicas não presenciais para estudantes com necessidades 

educacionais específicas no IFRS (Instrução Normativa nº 05/2020). 

Regulamentação sobre os fluxos e procedimentos de identificação, 

acompanhamento e realização do Plano Educacional Individualizado (PEI) dos 

estudantes com necessidades educacionais específicas do IFRS(Instrução 

Normativa 07/2020). 

Regulamentação dos fluxos e procedimentos de acompanhamento e realização do 

Plano Educacional Individualizado (PEI) para os estudantes indígenas do IFRS 

(Instrução Normativa nº 08/2020). 
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Aprovação da Política de Prevenção e Combate ao Assédio e à Violência no 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – IFRS 

(Resolução nº 42/2020). 

2021 

Regulamentação do ingresso de candidatos autodeclarados negros por reserva de 

vagas raciais nos Processos de Ingresso Discente e Concursos para Servidores 

do IFRS e revogação da IN 10/2017 (Instrução Normativa nº 01/2021). 

Regulamentação dos fluxos e procedimentos para denúncia de assédios e 

violências, em atendimento à Política Institucional de Prevenção e combate ao 

Assédio e à Violência no IFRS (Instrução Normativa nº 07/2021). 

2022 
Implantação do Projeto de Promoção da Dignidade Menstrual no IFRS (Instrução 

Normativa nº 001/2022). 

Fonte: Adaptado de Coradini e Santos (2020) e IFRS (2021). 

 

 No ano de 2010, dois anos antes da Lei Federal nº 12.711/2012, o IFRS criou 

um local de atenção às ações inclusivas, que em 2012 evoluiu para a Assessoria de 

Ações Inclusivas, responsável pelas questões de inclusão na instituição. 

 Em 2014 tivemos três marcos históricos para a instituição, a aprovação da 

Política de Ações Afirmativas visando a incorporação na pesquisa, no ensino e na 

extensão de ações voltadas para inclusão, o respeito à diversidade e à defesa dos 

Direitos Humanos (CORADINI; SANTOS, 2020). A criação dos NAPNEs (Núcleos de 

Atendimento às Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas) e dos 

NEABIs (Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas) também ocorreu neste 

mesmo ano e, em atenção às especificidades dos povos indígenas, em 2019 foi 

elaborada a política de ingresso, especialmente voltada para os povos originários de 

nosso país. 

 Voltando para a política de ações afirmativas, Coradini e Santos (2020) nos 

mostram os princípios norteadores, dentre os quais destacamos a igualdade de 

condições do acesso, da permanência e do êxito; a universalização da educação 

inclusiva; o convívio e o respeito às diversidades étnica, cultural, social, sexual, de 

gênero, de crença, de necessidades específicas, dentre outras. 

 No ano de 2015 foram instituídas as cotas para o ingresso nos cursos de pós-

graduação visando garantir o acesso e prosseguimento de estudos para egressos 

da graduação, em especial, estudantes pretos, pardos, indígenas e pessoas com 

deficiência. Neste mesmo ano tivemos a criação do Centro Tecnológico de 

Acessibilidade (CTA), setor de destaque na promoção das diversas dimensões de 

acessibilidade e confecção de Tecnologia Assistiva e de materiais didático-

pedagógicos acessíveis para a comunidade acadêmica de todo o IFRS. 
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 Percebemos que mesmo antes da criação dos Núcleos de Estudos e 

Pesquisas em Gênero e Sexualidade (NEPGS), pela Resolução Consup n.º 

037/2017, já haviam sido implementados e estão em funcionamento em diversos 

campi, mesmo antes da aprovação de tal regulamentação. No decorrer de sua 

atuação, muitas conquistas foram e estão sendo alcançadas pelos núcleos, assim 

como a garantia do direito da inclusão do nome social, a qual é regulamentada pela 

Resolução Consup nº 054/2016, contribuindo para o reconhecimento das diversas 

identidades de gênero que compõem a comunidade estudantil.  

 Com tudo que vimos, podemos perceber que o IFRS já contava com várias 

estruturas a fim de trabalhar as ações afirmativas na instituição, então cabe a 

pergunta por que foram criados os Núcleos de Ações Afirmativas (NAAf)? Antes de 

tentarmos responder tal questão, vamos relembrar o que são os NAAfs.  

Conforme salientado anteriormente, os NAAfs (Núcleo de Ações Afirmativas) 

são setores que congregam ações de todos os núcleos anteriormente criados. Esses 

núcleos tiveram seu advento em 2017, sendo voltados para os campi em 

implantação, pois na época não havia muitos servidores nos campi para que os 

núcleos fossem implementados separadamente. Como possuem uma estrutura 

diferenciada ainda geram algumas dúvidas, embora tenham responsabilidade de, 

nas unidades onde foram concebidos, atuar com as necessidades educacionais 

específicas, nas questões de raça e etnia e de gênero e sexualidade; o objetivo é 

que estas ações sejam integradas e os Núcleos de Ações Afirmativas se tornem 

mais um instrumento de identificação do aluno com o instituto pois: 

No contexto da vida do estudante, há características basilares que o atraem 
ou o afastam, tais como características estruturais (espaços de convivência 
e estudo), características das relações interpessoais (cultura da paz, 
tolerância e respeito à diversidade), e características institucionais 
(qualidade e comprometimento dos professores e técnicos, e políticas 
institucionais sobre as questões de gênero, étnico-raciais, e de inclusão de 
pessoas com deficiência), de modo a promover espaços de reflexão e 
debate sobre as dificuldades que a escola apresenta, e das quais decorrem 
a necessidade de políticas de ações afirmativas (CORADINI; SANTOS, 
2020, p. 13). 

A integração das ações também encontra respaldo no inciso XVII do artigo 5º 

da Política de Ações Afirmativas do IFRS, ao referir que um dos objetivos da 
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supracitada política é “contribuir para os núcleos trabalharem de forma integrada na 

busca de uma cultura de inclusão no IFRS” (INSTITUTO FEDERAL DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL, 2014, p. 3). 

Neste sentido, partimos do entendimento de que os Núcleos de Ações Afirmativas 

não devem ser vistos apenas como uma sigla guarda-chuva onde as outras siglas 

de núcleos estão, mas não se conversam. E esta falta de diálogo, ou melhor, esta 

fragmentação das reivindicações dos diversos grupos sociais encontra eco no 

discurso pós-modernista12, quando sugere a perda da especificidade de cada 

movimento social ao se articular, principalmente na luta anticapitalista (KOHAN, 

2004). Ao invés disto, precisa encontrar apoio na interseccionalidade. Vemos que ter 

setores, políticas e pessoas envolvidas com as ações afirmativas vai além da 

obrigação de legislação federal e, ainda, que as questões inicialmente dedicadas ao 

acesso foram ganhando complexidade e inserindo outras demandas, o que culminou 

com a institucionalização da Assessoria de Ações Afirmativas, Inclusivas e 

Diversidade, em 2018. O que iniciou como uma consultoria de ações inclusivas hoje 

trata de todos os públicos merecedores de alguma atenção especial para garantir 

seu direito à educação, já que foram historicamente deixados de lado ou 

inviabilizados pelo sistema. 

A partir do ano de 2021, tivemos um novo cenário com o aumento das 

discussões sobre a validade da “lei de cotas”, já vislumbrando as discussões 

referentes aos 10 anos da Lei Federal nº 12711/2012, que em seu artigo 7º prevê 

uma revisão da mesma e, assim, as duas partes, de apoiadores e de contrários a 

esta Lei, já buscam elementos para que seja mantida e mais, que seja uma política 

permanente, ou que seja extinto tal instrumento legislativo (BAPTISTA, 2022). 

Cabe ressaltar a matéria de Baptista (2022) sobre o ano decisivo que a Lei de 

“cotas” tem em 2022. Ela nos mostra que muitos jovens antes não tinham condições 

de acesso à educação superior e, com o advento de tal Lei obtiveram o direito de 

ocupar tais espaços tanto em universidades quanto nos institutos federais. 

Outro dado interessante para nossa discussão é sobre o ano de 2018 quando 

pela primeira vez na história do Brasil o número de matrículas, em instituições 

                                            
12

 Pós-modernismo é uma corrente filosófica francesa depreciante das ideologias totalizantes como o 

Marxismo (KOHAN, 2004). 
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públicas, de pretos e pardos ultrapassou o número de matrículas de estudantes 

brancos, em uma proporção de 50,3% de pretos e pardos e 49,7 e, apesar destes 

números, a matéria relembra que os resultados ainda estão abaixo da proporção de 

55,8% de pretos e pardos da população brasileira. Já em 2019, os dados somando 

as instituições públicas e privadas trazem uma menor proporção de pretos e pardos 

na educação superior, em um total de 42,6%. Estes dados demonstram que as 

instituições públicas, foco da Lei Federal nº 12711/2012 (BRASIL, 2012a), são um 

lugar privilegiado para obtenção da equidade educacional no Brasil. 

Também constatamos que o processo de luta pela inclusão e pela diversidade 

no IFRS é um processo histórico que vem com a sua implantação, adquirindo cada 

vez mais complexidade e responsabilidades, o que também demanda mais estudos 

e ações em todas as áreas preconizadas por sua política institucional. Ainda, 

conforme Lousada (2015) o IFRS busca ser uma instituição justa, sempre 

procurando uma igualdade de oportunidades voltadas, principalmente, aos grupos 

antes excluídos do direito à educação. 

 

3 METODOLOGIA 

Neste terceiro capítulo demonstraremos todos os procedimentos metodológicos 

desta investigação, desde sua classificação, procedimento de coleta e análise dos 

dados por meio de categorização. Para isto utilizamos como referência Gil (2008), 

Gerhardt e Silveira (2009), Mariani e Carvalho (2009) e Bardin (2011), entre outros 

citados no decorrer do texto. 

 

3.1 Classificação da pesquisa quanto à natureza, objetivos e procedimentos 

 A presente investigação é de cunho qualitativo e está inserida na linha de 

Práticas de Ensino no contexto do Mestrado Profissional em Educação Profissional e 

Tecnológica (PROFEPT). O presente estudo teve como objetivo geral investigar os 

conhecimentos prévios que balizam a atuação de integrantes dos NAAfs, visando a 

produção de subsídios para a implementação e/ou aprimoramento de políticas 

institucionais de ações afirmativas no contexto da EPT e, em particular, no IFRS. Tal 

escolha metodológica está pautada no entendimento de Gerhardt e Silveira (2009), 

onde destacam a relevância da pesquisa qualitativa, que consiste na busca por 

aprofundar a compreensão de um grupo, organização sem se preocupar em 

metrificar os resultados, pois os aspectos da realidade a serem observados não 
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podem ser traduzidos em números. Com base nos/as autores/as citados, quanto à 

natureza, trata-se de uma pesquisa aplicada cujo objetivo foi gerar conhecimentos 

para aplicação prática, dirigidos à solução de problemas específicos. Envolve 

verdades e interesses locais. 

 Em relação aos objetivos propostos, conforme Gil (2007), o estudo se 

configura como de caráter exploratório e descritivo. No que se refere à abordagem, 

caracteriza-se como uma pesquisa participante, ou seja, pautado pelo envolvimento 

do pesquisador com os/as sujeitos da investigação e com o lócus da investigação 

(GERHARDT; SILVEIRA, 2009). Enquanto pesquisador e integrante do Núcleo de 

Ações Afirmativas, ao optar por essa abordagem reporto aos estudos de MARIANI e 

CARVALHO (2009), pois destacam que Paulo Freire é o precursor das abordagens 

participantes no âmbito das pesquisas em educação. Conforme os autores, tal 

perspectiva implica o engajamento e posicionamento político do pesquisador em 

favor dos grupos em situação de vulnerabilidade social (2009, p.176). 

 

Ao delinear os procedimentos metodológicos buscamos subsídios em GIL 

(2007), os quais estão sistematizados no quadro abaixo: 

 

Quadro 4 – Procedimentos metodológicos adotados na pesquisa 

Procedimentos metodológicos adotados na pesquisa 

Objetivo específico da pesquisa: 

Caracterização da 
pesquisa quanto ao 
procedimento 
metodológico: 

Descrição do procedimento 
metodológico adotado pelo 
pesquisador: 

Aprofundar os estudos teóricos 
acerca das temáticas correlatas à 
atuação dos Núcleos de Ações 
Afirmativas, os quais integram as 
políticas de ações afirmativas da 
EPT, em particular, no contexto do 
IFRS. 

PESQUISA 
BIBLIOGRÁFICA 

Revisão de literatura sobre os 
conceitos de educação, trabalho, 
educação profissional e políticas de 
ações afirmativas. 

Realizar o levantamento do estado 
da arte das ações afirmativas no 
contexto da EPT mediante o 
mapeamento de pesquisas 
realizadas. 

Levantamento de teses e 
dissertações disponibilizadas no 
Portal da Capes, Biblioteca Digital 
Brasileira de Dissertações e Teses 
e no observatório do PROFEPT 

Mapear as políticas públicas de 
ações afirmativas vigentes no 
contexto da EPT e, em particular, no 
IFRS. 

PESQUISA 
DOCUMENTAL 

Mapeamento das políticas públicas 
de ações afirmativas vigentes no 
contexto nacional e institucional 
como leis e normativas que tratam 
do tema, em especial na educação 
e na EPT. 

Investigar os conhecimentos prévios 
a partir de integrantes dos NAAfs, 

PESQUISA DE CAMPO 
Aplicação de questionário 
semiestruturado, disponibilizado via 
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em particular, no âmbito do IFRS 
identificando possíveis demandas 
para a formação inicial e 
continuada. 

google forms para 16 integrantes 
dos NAAfs constituídos no IFRS, 
sendo um de cada segmento, 
técnico-administrativo, docente, 
discente e comunidade externa, que 
estejam na portaria atual de 
composição do NAAf. 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos estudos de Gil (2007). 

 

Inicialmente foi realizada a pesquisa bibliográfica que constou de revisão de 

literatura e das pesquisas já desenvolvidas sobre o tema. Na sequência, o próximo 

passo foi o desenvolvimento da pesquisa documental que consistiu no mapeamento 

das políticas de ações afirmativas no âmbito da Educação Profissional e Tecnológica 

e, em particular, nos diversos campi do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS). Na atualidade, a instituição conta com 17 

campi sediados nos seguintes municípios do Rio Grande do Sul: Alvorada, Bento 

Gonçalves, Canoas, Caxias do Sul, Erechim, Farroupilha, Feliz, Ibirubá, Osório, 

Porto Alegre (Bairros Centro Histórico e Restinga), Rio Grande, Rolante, Sertão, 

Vacaria, Veranópolis e Viamão. Além disso, conta com a Reitoria instalada no 

município de Bento Gonçalves. Para a realização do estudo, selecionei os campi 

que possuem os Núcleos de Ações Afirmativas (NAAfs), compreendendo o seguinte 

universo de pesquisa, campus Alvorada, campus Viamão, campus Vacaria e 

campus Veranópolis. 

Para a realização da pesquisa de campo, o procedimento metodológico 

adotado foi a aplicação de questionário, compartilhado no Google drive, contendo 

questões abertas. Diante disso, cabe destacar que segundo Prodanov e Freitas 

(2013, p.111), o questionário é um instrumento de pesquisa composto por uma série 

ordenada de perguntas que devem ser respondidas por escrito pelo informante 

(respondente). Tais estudos balizaram a elaboração do questionário (APÊNDICE B), 

no qual buscamos adotar linguagem simples e direta, facilitando a compreensão das 

questões apresentadas. Aliado a isso, buscamos ser objetivo, limitando em extensão 

e incluindo informações referentes à pesquisa, incluindo o Termo de Consentimento 

Livre Esclarecido (APÊNDICE C), cujo preenchimento foi requisito para acesso ao 

questionário. 

Para a elaboração do questionário buscamos subsídios em estudos de 

autores/as tais como Faleiros et al. (2016, p. 5) os quais citam as seguintes 

vantagens de tal estratégia metodológica: 



48 
 

 

[...] possibilidade de captar participantes de diversas localizações 
geográficas com baixo custo; capacidade de imparcialidade e anonimato 
não expondo os participantes à influência da pessoa do pesquisador; 
possibilidade de comodidade aos participantes que respondem ao 
instrumento no momento que lhes é mais apropriado; facilidade do 
pesquisador em aplicar o instrumento a vários participantes; como os dados 
são inseridos eletronicamente e automaticamente transformados em banco 
de dados, os erros e os gastos com a digitação são eliminados; recursos 
visuais e áudios podem ser incluídos para facilitar o preenchimento do 
instrumento, e os pesquisadores podem controlar o número de 
questionários preenchidos em tempo real. 

Já com relação às limitações, os autores citados chamam a atenção para o 

fato de que o uso de questionário disponibilizado em meio eletrônico poderá 

repercutir para a exclusão de analfabetos digitais. Entre outros fatores, citam o 

impedimento de auxílio por parte do pesquisador ao/a participante quando o/s 

mesmo/s não compreende alguma pergunta. 

Reitero que uma das motivações para a escolha do questionário foram as 

limitações enfrentadas na operacionalização da pesquisa, e que foram decorrentes 

do distanciamento social em razão da pandemia da COVID-19. Diante de tal cenário, 

optei pela utilização deste instrumento, o qual foi disponibilizado via internet para 

integrantes dos NAAfs convidados a participar de forma voluntária no estudo. 

Atualmente, o IFRS conta com tais núcleos em 04 campi, a saber: Alvorada, 

Viamão, Vacaria e Veranópolis. A amostra foi constituída de um representante por 

segmento de cada NAAf, ou seja, 1 representante docente, 1 técnico administrativo, 

1 discente e 1 representante da comunidade externa, caso faça parte em portaria do 

seu respectivo campus. A previsão inicial foi da participação de 16 (dezesseis) 

integrantes dos NAAfs, contudo apenas 09 (nove) responderam ao questionário. 

 Visando zelar pelo cumprimento dos princípios e normativas que regem a 

ética pela pesquisa com seres humanos, incluindo a garantia de anonimato aos/às 

participantes, a investigação foi realizada em consonância com as políticas vigentes. 

Entre estas, citamos as Resoluções 510/2016, 466/2012 e 370/2007 do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS) e demais normativas complementares do Conselho 

Nacional de Saúde e do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEP) 

do IFRS. O projeto foi submetido e aprovado pelo referido CEP conforme Parecer nº 

5.072.915, emitido em 31 de outubro de 2021 (ANEXO A). 
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3.2 Metodologia de análise dos dados: etapas e definição de categorias 

 Os dados produzidos a partir da escuta dos participantes dos NAAfs foram 

articulados com a pesquisa bibliográfica e documental e culminaram em categorias 

de análise produzidas a partir da análise de conteúdo proposta nos estudos de 

Bardin (2011). 

 Conforme os estudos de Prodanov e Freitas (2013), no decorrer da análise de 

dados o pesquisador é desafiado a transpor a mera descrição. Tal postura implica 

reportar às anotações, à revisão de literatura e até mesmo à coleta de dados 

adicionais, se necessário. Os autores advertem sobre a relevância de tal etapa 

alertando para o que segue: 

Seja qual for a técnica (ou técnicas) de coleta de dados, o objetivo da etapa 
da análise e interpretação desses dados é responder, do melhor modo 
possível, ao problema de investigação formulado e verificar a(s) hipótese(s) 
elaborada(s). Frequentemente, trabalhos interessantes perdem-se por não 
alcançarem nível satisfatório de elaboração nessa fase. Um dado não fala 
por si mesmo. Ele deve ser interpretado à luz de outros dados. Bons 
trabalhos relacionam informação, não apenas repetem o que outros 
disseram. A etapa da análise e interpretação dos dados pode ser 
considerada a etapa final do trabalho (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 
115). 

 Com base em tais pressupostos, o processo de análise deste estudo foi 

estruturado em 03 (três) fases, cujos procedimentos metodológicos foram adotados 

conforme a definição de Minayo (2004) segundo o quadro abaixo: 

 

Quadro 5 – Categorias de análises 

PROCESSO DE ELABORAÇÃO DE CATEGORIA DE ANÁLISE 
 A PARTIR DOS ESTUDOS DE MINAYO (2014) 

FASES DE 
ELABORAÇÃO DAS 
CATEGORIAS DE 
ANÁLISE 

Procedimentos metodológicos (tarefas) realizadas pelo pesquisador: 

Primeira etapa: Pré-
Análise 

Esta fase compreende: 
a) Leitura flutuante: permite que o/a pesquisador/a tome contato direto e 
intenso com o material de campo, deixando-se impregnar pelo seu conteúdo. 
b) Constituição do Corpus de análise. 
c) Formulação e reformulação de Hipóteses e Objetivos. 

Segunda etapa: 
Exploração do Material 

Nesta fase, o investigador busca encontrar 
categorias que são expressões ou palavras significativas em função das 
quais o conteúdo de uma fala será organizado. A categorização que consiste 
num processo de redução do texto às palavras e expressões significativas é 
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uma etapa delicada, não havendo segurança de que a escolha de categorias 
a priori teve a uma abordagem densa e rica 

Terceira etapa: 
Tratamento dos 
Resultados Obtidos e 
Interpretação 

Nesta fase, o/a pesquisador/a analisa os dados brutos, produzindo 
inferências e interpretações, inter-relacionando-as com o quadro teórico 
desenhado inicialmente ou abre outras pistas em torno de novas dimensões 
teóricas e interpretativas, sugeridas pela leitura do material (MINAYO, 2014, 
p.318) 

Fonte: Síntese elaborada pelo autor com base no texto de MINAYO (2014). 

 

 Tais análises foram sistematizadas e culminou na elaboração do produto 

educacional no formato de caderno (APÊNDICE A), o qual engloba temáticas 

relacionadas à atuação dos NAAfs no contexto da educação profissional e 

tecnológica, foco deste estudo. O referido produto educacional foi submetido à 

avaliação pelos/as participantes do estudo, os/as quais responderam a um 

questionário, no qual apresentaram suas percepções e/ou contribuições para o 

aprimoramento do referido material. 
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4 ANÁLISE DOS DADOS E DISCUSSÕES 

 A partir de agora iremos apresentar os resultados desta investigação, assim 

como as principais discussões geradas a partir de sua análise a fim de responder 

aos objetivos e questionamento base deste trabalho. 

 

4.1 Políticas de ações afirmativas na educação profissional e tecnológica: 

reflexões a partir da escuta da comunidade do IFRS 

 Inicialmente, julgamos pertinente pontuar que a presente investigação foi 

desenvolvida num período bastante conturbado para a humanidade que sofre as 

consequências devastadoras da pandemia da COVID - 19, doença causada pelo 

coronavírus responsável por ceifar milhares de vidas que assolou a humanidade 

desde março de 2020. Desde então, entre as estratégias adotadas, o distanciamento 

social e o trabalho remoto culminaram no cancelamento das atividades presenciais 

nos estabelecimentos de ensino, o que vigorou até meados de abril de 2022, 

incluindo a oferta da EPT na Rede Federal. Logo, ressaltamos que os dados 

apresentados neste estudo foram produzidos no período em que as atividades 

letivas presenciais haviam sido canceladas e, no caso, os vínculos entre os 

estudantes e os respectivos campi eram realizados somente de forma remota, 

inclusive as atividades de pesquisa e extensão, tais como as desenvolvidas pelos 

Núcleos de Ações Afirmativas, entre os quais citamos, os NAAfs, objeto desta 

investigação. 

No cenário pandêmico, buscamos mapear os conhecimentos prévios e 

demandas de integrantes de quatro Núcleos de Ações Afirmativas do IFRS, o que foi 

viável de forma remota. Quanto à composição dos NAAfs julgamos importante 

pontuar que são formados por representantes da comunidade interna e externa do 

IFRS, incluindo docentes, técnicos administrativos em educação, estudantes e 

representantes da comunidade externa, os quais participam de forma voluntária em 

ações voltadas ao ensino, pesquisa e extensão. Enquanto servidor e integrante de 

tal núcleo, entre as dificuldades enfrentadas, citamos a alta rotatividade dos 

integrantes, cujas motivações são diversas e variam em cada segmento. Por 

exemplo, no caso de estudantes, tal desvinculação pode ocorrer a partir da 

conclusão e/ou trancamento de matrícula. Já os docentes e/ou técnicos acabam se 

afastando em razão de outras demandas decorrentes de suas atribuições. Durante a 

realização da pesquisa, os NAAfs passaram por constantes reestruturações quanto 
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aos/às integrantes, o que, em partes, contribui para compreendermos uma adesão 

majoritária de docentes (05 cinco) e técnicos administrativos em educação (04- 

quatro), não havendo a participação de nenhum/a estudante nem de representantes 

da comunidade externa, apesar de terem sido convidados/as. 

Para viabilizar a participação de integrantes dos NAAfs neste estudo, o 

primeiro passo foi a submissão do projeto ao Comitê de Ética em Pesquisa - CEP do 

IFRS, o qual emitiu parecer favorável. Além disso, o estudo contou com a 

autorização institucional dos campi que implementaram o NAAf, a saber: Viamão, 

Vacaria, Alvorada e Veranópolis. Na sequência, fiz o levantamento sobre quem 

seriam os integrantes dos NAAfs de cada um dos campi citados, cuja informação 

obtive nas Portarias de designação disponibilizadas no site institucional de cada um 

dos quatro campus, foco do estudo, 

Quanto aos dados produzidos, busquei inspiração na metodologia de análise 

de conteúdos proposta por Bardin (2011), cujo estudo resultado na organização das 

seguintes categorias descritas no quadro abaixo:  

 

Quadro 6 – Categorias de análise com base nas questões formuladas: 

Categoria Subcategorias 

1. PERFIL DOS/AS PARTICIPANTES Identificação do participante 

2. TEMPO e VÍNCULO COM O NÚCLEO 
Núcleos que integram 

Tempo e motivações para participar 

3. CONHECIMENTOS PRÉVIOS SOBRE OS 
OBJETIVOS DO NÚCLEO 

Conhecimentos prévios sobre os objetivos dos 
Núcleos 

4. ATUAÇÃO E FORMAÇÃO NAS TEMÁTICAS 
DE DO NÚCLEO 

Tipo de atividades frequentadas pelos 
participantes 

Ações de formação continuadas cursadas pelos 
participantes 

Temáticas de interesse e/ou conhecimento por 
parte dos participantes 

5. DEMANDAS PARA A FORMAÇÃO INICIAL 
OU CONTINUADA 

Temáticas a serem contempladas em ações de 
formação continuada 

Fonte: Produzido pelo autor. 

 

No tocante à categoria 1. Perfil dos/as participantes, a seguir apresentamos 

um quadro com a caracterização a partir das respostas recebidas: 

 

Quadro 7 – Apresentação dos/as participantes da pesquisa 

Participantes da pesquisa conforme autodeclaração: 

N. Idade Sexo 
Identidade 
de gênero 

Orientação 
sexual 

Raça/ 
Etnia 

Formação 
Vínculo com o 
Núcleo 
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1 45 anos Mulher CIS Hetero Branca Doutorado Docente 

2 31 anos Homem - - Branco Mestrado Docente 

3 35 anos Mulher - - Branca Graduada Técnico 

4 60 anos Homem - - Branco Pós-graduada Técnico 

5 32 anos Mulher - - Branca Mestrado Técnico 

6 34 anos Mulher - - Parda 
Superior 
completo 

Técnico 

7 31 anos Homem CIS - Branco Mestrado Docente 

8 - Mulher - - Branca Mestrado Docente 

9 44 Mulher CIS Hetero Branca Doutorado Docente 

Fonte: Produzido pelo autor. 

  

Os dados acima reportam as seguintes subcategorias que possibilitam 

classificar os participantes conforme a identidade de gênero, orientação sexual, 

raça/etnia, idade, formação e vínculo institucional. Cabe lembrar que tais 

informações foram prestadas de forma voluntária pelos/as participantes ao 

responderem a uma questão aberta na qual se solicitou que elaborassem um 

pequeno texto de identificação. Isto denota o quanto nossas identidades são 

forjadas através dos atravessamentos entre gênero/sexualidade/raça/etnia e o 

quanto estão presentes no nosso cotidiano.  

 A fim de ampliar o debate sobre tal questão, julgamos pertinente, de forma 

sucinta, apresentar um breve glossário de tais termos utilizados pelos participantes 

do estudo nos respectivos textos de apresentação: 

 
Quadro 8 – Glossário de termos utilizados pelos participantes 

do Estudo ao se apresentarem 

Subcategoria (baseada 
nos termos utilizados pelos 
participantes) 

Definição 

Identidade de gênero 
É a forma como cada um se reconhece em relação aos gêneros 
masculinos e femininos, embora nem todos se enquadrem dentro 
do binarismo homem/mulher. 

CIS ou Cisgênero Se identifica igual ao sexo biológico de nascimento. 

Orientação sexual Diz respeito à forma como nos sentimos em relação à afetividade e 
sexualidade, também é conhecido como orientação afetivo-sexual. 

Heterossexual Possui sentimento afetivo e atração sexual por pessoas com 
identidade de gênero diferente da sua. 

Raça/etnia 
Raça engloba características fenotípicas, como a cor da pele, e 
etnia compreende fatores culturais, como nacionalidade, afiliação 
tribal, religião, língua, tradições (SANTOS et al, 2010, p.123) 

Fonte: Elaborado pelo autor tendo como referência o Manual Orientador sobre Diversidade 
(Brasil,2018a) e Santos et al., (2010). 
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 Ao serem solicitados para se identificarem, os participantes, de forma 

aleatória e voluntária, apresentaram informações referentes a identidade de gênero, 

orientação sexual, raça/etnia, faixa etária e formação, o que gerou as seguintes 

subcategorias na categoria 1. PERFIL DOS/AS PARTICIPANTES (Quadro 7 - 

Apresentação dos/as participantes da pesquisa). Destes participantes, 06 se 

identificaram como mulheres e 03 como homens, cuja faixa etária é majoritariamente 

de 30 a 45 anos, sendo que 08 se autodeclaram como brancas/os e apenas um/a 

pardo/a, neste item percebe-se que talvez os núcleos não estejam alcançando o 

público ao qual são destinados, talvez por desconhecimento do que são e quais os 

objetivos destes, daí a importância de uma pesquisa como esta. 

Outros destaques revelam-se quando somente três participantes se 

caracterizam como cisgênero, que segundo o Manual Orientador Sobre Diversidade 

(BRASIL, 2018) é a pessoa que se identifica o gênero igual ao sexo biológico e, 

apenas dois/duas participantes responderam ser heterossexual, ou seja, que tem 

sentimento afetivo e atração sexual por pessoa com identidades de gênero 

diferentes da sua (BRASIL, 2018). 

Em relação ao visto acima podemos inferir alguns questionamentos, o 

primeiro é de que os/as participantes simplesmente não quiseram se identificar 

quanto a estes quesitos, já que tais questionamentos não tinham resposta 

obrigatória, outra possibilidade é de que embora sejam todos membros dos Núcleos 

de Ações Afirmativas alguns possam não estar familiarizados com tais terminologias, 

reforçando o papel educativo ao qual os núcleos devem estar sempre atentos. 

Na categoria 2, TEMPO e VÍNCULO COM O NÚCLEO, os/as participantes 

responderam que possuem entre 2 e 7 anos de atuação/vínculo, como pode-se ver 

no quadro seguinte: 

 

Quadro 9 –Tempo e vínculo com o núcleo. 

Participante Tempo Vínculo com o NAAf 

1 2 anos Docente 

2 2 anos e meio Docente 

3 3 anos Técnico 

4 7 anos Técnico 

5 5 anos Técnico 

6 4 anos Técnico 

7 2 anos e 8 meses Docente 

8 4 anos Docente 
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9 7 anos Docente 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Nota-se que o maior tempo de permanência é de 7 anos de atuação e o 

mínimo é de 2 anos, denotando a rotatividade de integrantes do Núcleo, cuja 

permanência oscila conforme as demandas e disponibilidade de cada servidor/a. 

Cabe destacar que a pesquisa foi desenvolvida durante o período de vigência do 

trabalho remoto no âmbito do IFRS em decorrência do distanciamento social devido 

à pandemia da COVID-19. Logo, desde março de 2020 até meados de março de 

2022, as atividades letivas foram desenvolvidas de forma remota e, neste contexto, 

os Núcleos encontraram dificuldades para incorporarem estudantes e membros da 

comunidade externa em suas equipes. Tal situação é evidenciada neste estudo, o 

qual contou com a participação de docentes e técnicos, embora o convite tenha sido 

enviado para todos/as os/as integrantes dos NAAfs. 

Entre as motivações para participarem dos núcleos, são citados: interesse 

pessoal; fundamentos dos Núcleos; enfrentamento de questões sociais; dificuldades 

de aprendizagens; questões de gênero para uma sociedade mais justa e tratar de 

discussões para mudança das visões distorcidas sobre as ações afirmativas. 

Percebe-se que são várias razões citadas, destaca-se a busca de uma 

sociedade mais justa, bem como a procura por fazer compreender as Ações 

Afirmativas e, neste quesito, temos que novamente atentar para as discussões 

relativas à Lei Federal nº 12711/2012, mais conhecida como “Lei de cotas”,  a qual 

prevê que deverá ser revisada ao completar 10 (dez) anos de promulgação, ou seja, 

no ano de 2022. No momento, os debates giram em torno de um grupo que defende 

sua continuidade e até ampliação, já outro grupo é contra a referida Lei. Todavia, é 

inegável o quanto a referida política de cotas tem ampliado e viabilizado direito à 

educação enquanto direito fundamental, o qual historicamente tem sido negado e/ou 

negligenciado para uma parcela significativa da população brasileira, a qual é 

composta por estudantes pretos, pardos, indígenas, com necessidades educativas 

específicas, entre outros grupos em situação de vulnerabilidade. Exemplo do 

impacto positivo de tal política de ação afirmativa é que, entre os estudantes 

ingressantes no ensino superior, em 2018 já eram a maioria com 50,3%, todavia 

menos que a proporção deste grupo na população brasileira, 55,8% (BAPTISTA, 

2022). 
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 Na continuidade das análises, na categoria 3 CONHECIMENTOS PRÉVIOS 

SOBRE OS OBJETIVOS DO NÚCLEO, as respostas dos/as participantes reportam 

para a importância dos NAAfs tanto para o debate quanto na proposição de políticas 

de ações afirmativas no âmbito institucional. 

 

PARTICIPANTE 1: o entendimento/estudo das ações afirmativas, seu 

diálogo/debate e divulgação/intervenção na comunidade interna e externa. 

PARTICIPANTE 2: Promover ações e debates que possibilitam a ampliação 

das ações e falas dos grupos sociais, resistência a diversas formas de 

opressão 

PARTICIPANTE 3: promover práticas para que o IFRS seja mais inclusivo, 

através da divulgação das ações afirmativas, proposição de ações 

educativas (sobre raça/etnia, deficiências/capacitismo, gênero, questões 

LGBTI+ e outras pautas que possam promover a inclusão), além de ser um 

espaço de combate ao preconceito de uma forma geral. 

PARTICIPANTE 4: apresentar, propor, debater políticas de ações 

afirmativas dentro do IFRS, visando incluir estas questões nas ações 

pedagógicas cotidianas da instituição. 

PARTICIPANTE 5: garantir o acesso, a permanência e o êxito dos 

estudantes com alguma deficiência, transtorno global do desenvolvimento, 

superdotação ou algum transtorno de aprendizagem. Desenvolve ações e 

projetos que visam auxiliar os estudantes na sua vida acadêmica, além de 

promover orientações junto aos docentes sobre as adaptações curriculares 

necessárias para cada estudante. 

PARTICIPANTE 6: discutir ações afirmativas dentro e fora do campus. 

PARTICIPANTE 7: debater e estudar temáticas envolvendo questões 

étnico-raciais, de gênero, sexualidade e deficiências, fomentar um espaço 

de acolhimento e diálogo para casos de vítimas, preconceito, Buscar 

modificações institucionais e sociais no sentido da inclusão. 

PARTICIPANTE 8: ouvir a comunidade e tentar atender às demandas 

recebidas. 

PARTICIPANTE 9: fomentar a participação e o protagonismo estudantil, 

abordando temas referentes à empatia, diversidade e direitos humanos. 

 

 Os Núcleos de Ações Afirmativas atuam de forma decisiva na promoção e 

visibilidade das políticas institucionais e, em simultâneo, são espaços potentes para 

movimentos de lutas e resistências buscando a proposição de estratégias voltadas 

ao atendimento das demandas da comunidade. Percebe-se que os participantes da 

pesquisa possuem a compreensão majoritária de os núcleos serem espaços de 

discussão, estudos e promoção das políticas de ações afirmativas e de Direitos 

Humanos. 

 Indo ao encontro deste entendimento podemos citar as diversas ações 

promovidas pelos núcleos em todos os campi do IFRS e vemos que tais ações não 
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pararam na pandemia; mesmo que de forma remota, os assuntos afetos aos núcleos 

foram tratados, como podemos perceber no relatório de atividades do NAAf Campus 

Vacaria onde se encontram atividades relacionadas à raça e etnia, gênero e 

sexualidade e necessidades educacionais específicas, bem como as ações 

promovidas pelo campus Veranópolis, disponível no seu site institucional. 

 Outros núcleos também trabalharam de forma remota durante a pandemia e 

as atividades não foram isentas de ataques virtuais, tentando desqualificar o 

trabalho, como o ocorrido no dia 8 de julho de 2020 em uma atividade sobre racismo 

promovida pelo campus Restinga, localizado na zona sul de Porto Alegre. Tal 

violência sofrida originou um “Ato de Repúdio” pela Reitoria, onde é reafirmado o 

compromisso institucional de fazer do IFRS um ambiente democrático e inclusivo e, 

ainda, manifestando as ações a serem tomadas mediante tal ato, demonstrando o 

quanto tais temáticas implicam um posicionamento ético, político e social tanto dos 

integrantes de todos e todas, quer seja no âmbito institucional quanto nas políticas 

públicas em prol das ações afirmativas. 

Neste enfoque, na categoria 4. ATUAÇÃO E FORMAÇÃO NAS TEMÁTICAS  

DO NÚCLEO buscamos investigar como é a atuação dos NAAfs no contexto do 

IFRS. Para tanto, procuramos subsídios no estudo realizado por Rodrigues e 

Ferreira (2021) o qual adverte para a problemática que culminou na criação de tais 

núcleos, ou seja: 

O IFRS possui dezessete campi, dos quais onze institucionalizaram o seu 
NEPGS. Os outros seis campi possuem o NEPGS incluso nos Núcleos de 
Ações Afirmativas (NAAfs), que, por sua vez, englobam o NEPGS, o 
NAPNE (Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades Específicas) e o 
NEABI (Núcleo de Estudos AfroBrasileiros e Indígenas). Enquanto 
pertencentes aos NAAfs, os núcleos não agem com tanta autonomia quanto 
aqueles que já foram institucionalizados, embora existam e atuem dentro de 
suas realidades. A não institucionalização está vinculada, geralmente, à 
falta de servidores efetivos dispostos e aptos a coordenar o NEPGS. 
(RODRIGUES; FERREIRA, 2021, p. 103). 

 Voltamos aqui a perceber o entendimento de que os NAAfs reportam a uma 

sigla guarda-chuva, já que englobaria as outras siglas, ou seja, os outros núcleos. 

Todavia, é preciso se reforçar que tal visão é equivocada, uma vez que os núcleos 

englobam pautas distintas, com demandas específicas conforme o público a que se 
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destinam. O diferencial na proposta dos NAAfs é a possibilidade de coletivamente 

construirmos um espaço privilegiado de luta e resistência. Tal entendimento implica 

ampliarmos os estudos e o diálogo sobre o entendimento do conceito de 

interseccionalidade no contexto dos núcleos. Tal estratégia de atuação se faz mister 

para que os/as integrantes ao tratar das necessidades educacionais específicas, 

gênero, sexualidade, raça e etnia, porém tornemos a lembrar que não deve haver 

ranqueamento nem escala de importância mediante o trabalho interseccional 

buscando assim combater as opressões de sexo, gênero, raça, classe, etnicidade, 

deficiências (BILGE, 2009; LORD, 2012; AKOTIRENE, 2018) de modo igualitário. 

Contudo, carece-se analisar as pautas específicas de cada movimento social, 

o aprofundamento teórico que dará sustentabilidade às reivindicações, as suas 

demandas plurais e diferenciadas a fim de sustentar e afirmar sua 

representatividade no espaço institucional, sem perder de vista as questões relativas 

à interseccionalidade. Por exemplo, dentro do feminismo temos de ter a 

compreensão que há pautas específicas do feminismo negro, atravessando assim 

questões de gênero e raça em uma mesma luta, um exemplo é o questionamento de 

SojournerTruth feito em 1851, “E eu não sou uma mulher?” 

Com base no exposto, considerando as limitações institucionais para a 

consolidação de tais núcleos, esbarrando na falta de servidores/as, infraestrutura e 

recursos, julgamos pertinente continuarmos lutando e buscando ampliarmos a 

atuação e visibilidade das ações que vêm sendo desenvolvidas em âmbito 

institucional. Neste enfoque, entre as categorias analisadas, a partir das questões 

pautadas, buscamos investigar que tipo de ações e/ou formação inicial, ou 

continuada os/as participantes do estudo frequentam/ram no decorrer de sua 

atuação junto ao NAAfs. No caso, tal mapeamento revela a importância do Núcleo 

enquanto espaço de mobilização da comunidade com a prevalência da participação 

em projetos de extensão. Conforme as respostas, as atividades nas quais 

participaram são as seguintes: projetos de Extensão; palestras; eventos; reuniões; 

rodas de conversas; sessões de cinema (CINE IF); ações em datas previstas no 

calendário letivo (tais como Setembro Amarelo, Outubro Rosa, Novembro Azul, Mês 

da Mulher, Semana da Consciência Negra, Lutas por igualdade e equidade das 

Mulheres, Indígenas, LGBTQIA+, Meio Ambiente, Direitos Humanos e lutas do Povo 

Negro); projetos de ensino; oficinas pedagógicas; saraus; lives; cursos de extensão; 

produção de materiais didáticos e reuniões realizadas, de forma remota.  
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Figura 1 – Nuvem de atividades com a participação de integrantes dos NAAfs 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 Tal participação é relatada em eventos e também compartilhada por meio de 

publicações disponibilizadas no site institucional do IFRS. A partir da Leitura de tais 

produções, destacamos a relevância de tais registros para a preservação das 

memórias institucionais bem como para fomentar outras práticas. Partimos do 

entendimento de que tais relatos inspiram e fornecem subsídios teóricos e 

metodológicos, fomentando o engajamento coletivo na luta em prol da consolidação 

das políticas de ações afirmativas no âmbito institucional. 

 Neste sentido destacam-se as ações como a do campus Alvorada, onde 

Santos, Nardin e Mariano (2020) elencam ações referentes às ações vinculadas ao 

NAAf, especialmente referenciadas o calendário com atividades referentes ao mês 

dos povos indígenas, dia internacional da mulher negra, latino-americana e 

caribenha e, ainda, atividades com parceiros externos, como a etapa Sul do projeto 

“Combinação: Ativismo em rede, prevenção combinada, projeto este realizado com a 

Organização Não Governamental, o Coletivo SOMOS: Comunicação, Saúde e 

Sexualidade, além de diversas rodas de conversa com os mais variados temas 

trabalhados pelo NAAf. 

 O estudo realizado por Silva e Ferreira (2020) aponta que o NAAf Reitoria tem 

se destacado por sua atuação em prol de pautas atuais que incluem a busca de 

estratégias contra as violências de gênero e ao racismo, entre outras demandas pela 
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comunidade. 

 Corsinoet al. (2020), mostram que no campus Rolante, entre os anos de 2016 

a 2020, foram trabalhadas diversas práticas, entre elas seminários, palestras, 

projetos de extensão, bem como atividades elencadas em calendário, como no 13 

de maio, combate a LGBTfobia, mês dos povos indígenas, 8 de março. Os autores 

destacam, igualmente, que com o aumento da demanda de trabalho e aumento do 

número de servidores no campus, foi aprovado, pelo Conselho de Campus a 

transformação do NAAf nos demais núcleos, NAPNE, NEPGS e NEABI. As questões 

de trabalho vinculadas em calendário também são citadas pelo NAAf Veranópolis 

(JACQUES et al., 2020). 

 Para Souza et al. (2020) o NAAf do Campus Vacaria, reserva datas 

relacionadas ao calendário, mas também e em especial na pandemia, tratou de 

temas diversos de modo online, por meio do projeto Meet NAAf, com temas 

relacionados à saúde mental em tempos de isolamento social, LGBTFobia, Direitos 

Humanos, relações étnico raciais, gênero, entre outras. 

 Por fim, no que se refere às atividades do NAAf Viamão, Beruteet al. (2020) 

destacam o NAAf evidencia as ações voltadas à inclusão de comunidades indígenas 

do município e realização atividades diversas que incluem temáticas como a semana 

da consciência negra; gênero, sexualidade e LGBTfobia, entre outras. 

 No tocante à participação em encontros formativos sobre as temáticas, os/as 

participantes foram unânimes ao afirmarem que já participaram de algum encontro 

promovido pelo próprio Núcleo e também um curso promovido pela Reitoria, a 

exemplo dos “Workshops Diversidade e Inclusão do IFRS”, evento e voltado 

principalmente para os membros dos núcleos de ações afirmativas do IFRS (NAAf, 

NEPGS, NEABI, NAPNE), estudantes vinculados a projetos de ensino, pesquisa 

e/ou extensão com estas temáticas. Também merecem serem citados os cursos a 

distância13 sobre “Cultura Surda” e “Tecnologia Assistiva no Contexto Educacional”. 

Na categoria 5. DEMANDAS PARA A FORMAÇÃO INICIAL OU 

CONTINUADA, ao serem questionados/as quanto às temáticas que gostariam de 

ampliar os conhecimentos, entre os respondentes, as principais temáticas citadas 

foram: questões étnico-raciais, indígenas e de gênero. Quanto às sugestões de 

atividades e/ou subsídios que gostariam de ter acesso visando ampliar e/ou 

                                            
13

 Os Cursos podem ser acessados por meio do link 
https://moodle.ifrs.edu.br/course/index.php?categoryid=38 
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aprofundar os conhecimentos e aprimorar sua atuação junto ao Núcleo, os/as 

participantes elencaram o que segue: 

 

PARTICIPANTE 1. Capacitismo 

PARTICIPANTE 2: Sem sugestões. 

PARTICIPANTE 3: Branquitude. 

PARTICIPANTE 4: Em nosso NAAf temos abordado de forma equânime 

todos os temas que compõe nosso calendário acadêmico relacionado com 

as ações afirmativas 

PARTICIPANTE 5; No momento, temos um bom número de materiais para 

estudo e consulta disponibilizados pela reitoria. Há um grupo bem atuante 

no IFRS que quase diariamente compartilha textos, referências, modelos de 

PEI's, socializa experiências em seus campi, além de contarmos com o 

auxílio do CTA para desenvolver materiais adaptados, quando necessário. 

O que sinto falta é de ampliar a equipe multiprofissional que atende esses 

estudantes, como um profissional de AEE e um psicólogo. 

PARTICIPANTE 6: Mais cursos sobre as temáticas do núcleo, algum 

material que traga o que é o núcleo, seu histórico, seus objetivos, algo que 

norteie quem já está e quem está entrando no núcleo. 

PARTICIPANTE 7: Continuar tratando das temáticas variadas realizadas 

até então e também focar nem debates que tratem da responsabilidade dos 

homens, nas pessoas cis, héteros, brancos (as), binários (as), sem 

deficiência no combate a todos os tipos de preconceitos, para se juntarem 

aos grupos que são vítimas desse preconceito na busca de uma sociedade 

"socialmente igual, humanamente diferente e totalmente livre" (Rosa 

Luxemburgo). 

PARTICIPANTE 8: Ações afirmativas para jovens ingressantes no mercado 

de trabalho. 

PARTICIPANTE 9: Acredito que materiais lúdicos, jogos, filmes, esses 

recursos 

 

As respostas acima convergem para o entendimento do quanto as leituras e 

materiais disponibilizados são subsídios importantes para embasar a atuação dos 

integrantes dos NAAfs. Contudo, evidencia ainda o quanto é necessário avançarmos 

para que tais temáticas transversalizem o currículo para além de abordagens 

atreladas ao calendário acadêmico ou datas comemorativas. Outro aspecto a ser 

ressaltado é a necessidade de ampliar os estudos sobre as bases conceituais da 

educação profissional articulando com os estudos sobre as finalidades das políticas 

de ações afirmativas. Tal entendimento busca problematizar e tensionar 

interpretações como a citada pelo participante 8, o qual atrela às ações afirmativas 

ao ingresso no mercado de trabalho, destoando dos princípios e finalidades que 

fundamentam a proposta de criação dos Institutos Federais, conforme aponta 

Pacheco: 
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Nosso objetivo central não é formar um profissional para o mercado, mas 
sim um cidadão para o mundo do trabalho – um cidadão que tanto poderia 
ser um técnico quanto um filósofo, um escritor. Significa superar o 
preconceito de classe de que um trabalhador não pode ser um intelectual, 
um artista. A música deve ser incentivada e fazer parte da formação de 
nossos alunos, assim como as artes plásticas, o teatro e a literatura. Novas 
formas de inserção no mundo do trabalho e novas formas de organização 
produtiva como a economia solidária e o cooperativismo devem ser objeto 
de estudo na Rede Federal. (PACHECO, 2015, p. 11) 

Com base no exposto acima, ressaltamos que a implementação de políticas 

de ações afirmativas vai além da criação de setores, ou seja, implica o engajamento 

individual e coletivo dos diversos segmentos. Tal atuação implica em parcerias para 

o desenvolvimento de ações na área de ensino, pesquisa e extensão, a partir de 

demandas apontadas pela comunidade. Neste enfoque, destacamos que a formação 

humana integral constitui um dos princípios basilares que regem a oferta da 

educação profissional e tecnológica na Rede Federal de ensino. Tal perspectiva 

implica a adoção de estratégias de ensino que possibilitem uma formação para além 

dos interesses do mercado de trabalho, ou seja, a oferta de uma educação 

emancipatória, conforme nos adverte, Paro (1999, p. 113-114). 

É preciso que se coloque no centro das discussões (e das práticas) a 
função educativa global da escola. Assim, se entendemos que educação é 
atualização histórico-cultural dos indivíduos e se estamos comprometidos 
com a superação do estado geral de injustiça social que, em lugar do bem 
viver, reserva para a maioria o trabalho alienado, então é preciso que nossa 
escola concorra para a formação de cidadãos atualizados, capazes de 
participar politicamente, usufruindo daquilo que o homem histórico produziu, 
mas ao mesmo tempo dando sua contribuição criadora e transformando a 
sociedade. Só assim a escola estará participando de forma efetiva como 
elemento da necessária “reforma intelectual e moral”, de que nos fala 
Gramsci (1978b).  

Para, além disso, nos remete a pensar o quanto os princípios da EPT 

pautados inclusive nas atuais Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 

Profissional e Tecnológica (DCNEPT) precisam ser amplamente difundidos e 

compreendidos a fim de contrapor tais discursos que acabam reforçando práticas 

meritocráticas e excludentes. Pensar ações afirmativas implica compreendermos e 

ampliarmos os estudos sobre os conceitos fundamentais que regem nossa atuação 
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enquanto instituição de educação e, em particular, voltada à promoção da formação 

humana integral no contexto da EPT ofertada na Rede Federal e, em particular, no 

contexto do IFRS, foco deste estudo. Remetendo à formação humana e integral 

vamos recorrer novamente à Pacheco (2015, p. 29) ao nos explicar ser tal formação: 

Trata-se de superar a divisão do ser humano entre o que pensa e aquele 
que trabalha, produzida pela divisão social do trabalho, presente na 
formação voltada ao “treinamento” para a execução de determinadas 
tarefas. Antes de formar o profissional, trata-se de formar o cidadão, capaz 
de compreender o processo produtivo e seu papel dentro dele, incluindo as 
relações sociais estabelecidas a partir daí. Essas relações ocorrem dentro 
de um determinado processo histórico onde o trabalho em busca da 
satisfação das necessidades materiais e subjetivas possibilita ao ser 
humano construir novos conhecimentos. 

Entre as temáticas sugeridas para o aprofundamento pelos/as participantes 

sinalizam para a necessidade de que enquanto instituição educacional possamos 

pautar e ampliar o debate sobre as políticas de ações afirmativas. Lembrando que 

no ano de 2022, temos a questão da revisão da Lei das Cotas, como citado 

anteriormente, induzindo a tensionamentos entre seus defensores e opositores, 

todavia como vimos em Baptista (2022) é inquestionável os avanços dos números 

de ingressantes de grupos historicamente deixados de lado do direito à educação, 

trazendo também tensionamentos para dentro da instituição educacional, mas, por 

outro lado, trazendo a riqueza da multiculturalidade para dentro da sala de aula, 

conforme nos assevera Candau (2008). 

O primeiro assunto apontado como necessário para desenvolver os 

conhecimentos é o capacitismo e, para tal, vamos recorrer à definição dada por 

Vendramim (2019,p. 17) que diz ser o capacitismo “… Leitura que se faz a respeito 

de pessoas com deficiência, assumindo que a condição corporal destas é algo que, 

naturalmente, as define como menos capazes” e a autora ainda revela ser o 

capacitismo um construto histórico de eugenia sofrido pelas pessoas com 

deficiência, bem como, mais recentemente, em decorrência do neoliberalismo. A 

autora ainda adverte que a compreensão autoritária e normalizadora dos corpos 

impõe uma crença de que corpos fora deste padrão são insuficientes (VENDRAMIM, 

2019, p.17). 

Outro tema apontado na pesquisa a fim de se avançar nos seus fundamentos 
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foi a branquitude, que segundo Schucman (2012, p. 7): 

A branquitude é entendida aqui como uma construção sócio-histórica 
produzida pela ideia falaciosa de superioridade racial branca, e que resulta, 
nas sociedades estruturadas pelo racismo, em uma posição em que os 
sujeitos identificados como brancos adquirem privilégios simbólicos e 
materiais em relação aos não brancos. 

Temos 3 tópicos importantes a serem considerados na definição de 

Schucman (2012), que a branquitude é uma construção sócio-histórica, resultado 

das sociedades estruturadas pelo racismo e a aquisição de privilégios simbólicos e 

materiais pelos brancos. Aqui temos também a importância dos núcleos como local 

de lutas e resistência, para combater o privilégio branco, de luta antirracista dentro 

do ambiente institucional, e fora dele também e voltamos mais uma vez para a Lei 

Federal nº 12711/2012 como um ordenamento jurídico de suma importância para 

desconstruir o privilégio branco no acesso à educação. 

Interessante notar que o participante 7 mostra preocupação em tratar-se de 

assuntos ligados à masculinidade, heteronormatividade, a padronização da 

sociedade; para tal deve-se considerar que o diálogo pela e para diversidade, para o 

mundo plural e multicultural deve estar presente em todos os núcleos de ações 

afirmativas da instituição para que possamos combater a rigidez social e a 

perpetuação de uma sociedade que já não responde mais ao modelo de escola e 

sociedade que queremos. 

Por fim, voltamos a falar da problemática instaurada com a pandemia de 

covid-19, onde vimos o aumento das desigualdades, das violências, em especial de 

gênero, como podemos ver em Chagas (2021) ao reportar um aumento de 70% nos 

casos de violência doméstica no estado do Rio Grande do Sul, ao contrário do que 

as pessoas disseram a pandemia não veio nos tornar iguais, e sim, expor nossas 

diferenças. O fato de termos um local onde possamos trabalhar e acolher estas 

diferenças a fim de construirmos uma escola equânime mostra a importância dos 

núcleos e de seus integrantes estarem bem instrumentalizados para tais ações 

Então, a partir desta escuta, de sua análise e interpretação, foi produzido um 

material, em forma de um E-book, que pretende servir de apoio aos membros 

antigos e novos dos núcleos de ações afirmativas do IFRS, tal guia será melhor 
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apresentado na seção seguinte. 
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5 PRODUTO EDUCACIONAL 

 O trabalho final de um programa de mestrado profissional da área de ensino 

da CAPES deve incluir um relato fundamentado dessa experiência onde o produto 

educacional desenvolvido é parte integrante e visa ser usado em escolas públicas 

de todo o país devendo ser aplicado em condições reais de sala de aula, espaços 

não formais e informais de ensino (LEITE, 2018, p. 331). Além disso, a autora revela 

que tais produtos podem assumir diversas formas de serem apresentados, a 

exemplo das diversas mídias, protótipos, atividades experimentais, de extensão e 

materiais textuais, sendo este último o que mais nos interessa, pois dentro de tais 

materiais encontra-se o guia/caderno, o qual apresentamos aqui como resultado de 

pesquisa desta dissertação. 

Também podemos entender o produto educacional como: 

“qualquer instrumento ou objeto que possa servir como recurso para que, 
mediante sua manipulação, observação ou Leitura se ofereçam 
oportunidades para aprender algo, ou seu uso interfere no desenvolvimento 
de alguma função de ensino.” (FREITAS, 2021, p.12). 

Após a aplicação do questionário e análise dos dados, a fim de responder os 

principais anseios dos membros dos núcleos de ações afirmativas do IFRS, foi 

decidido que um produto em forma de um caderno, de título “Afinal, o que são as 

ações afirmativas no contexto da EPT? Caderno de subsídios para atuação dos 

Núcleos de Ações Afirmativas” atenderia tais expectativas e ao objetivo de contribuir 

com a qualificação das ações pedagógicas voltadas à diversidade auxiliando na 

permanência dos discentes e contribuindo com a Educação Profissional e 

Tecnológica de nosso país. 

 

5.1 Apresentando o produto educacional 

Para começarmos, temos a apresentação do produto educacional, onde 

comunicamos de onde procede tal produto, do que se trata o material, como 

chegamos até ele por meio do resultado da pesquisa da dissertação de mestrado e 

reflexões em torno das políticas institucionais de ações afirmativas na EPT.  

É apresentado, também, seu objetivo que foi de responder os principais 
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anseios dos membros dos núcleos de ações afirmativas do IFRS elencados após 

análise e categorização das respostas do questionário enviado a estes, e para quem 

se destina, a estes mesmos membros, ou seja, discentes, servidores (docentes e 

técnico-administrativos) e comunidade externa, bem como para todos que tenham 

interesse no tema. 

 

Figura 2 – Capa do Produto Educacional 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

No primeiro item do P.E. destacamos um breve histórico da EPT em nosso 

país e em seguida passamos para a estrutura atual da Rede Federal de Educação 

Profissional e Tecnológica, bem como o seu compromisso social.  
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Figura 3 – Seção 2 do produto educacional 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O terceiro ponto é sobre as ações afirmativas, iniciando o conceito dado por 

Moehlecke (2002) e, ainda, mostrando o que são as políticas de ações afirmativas 

dadas por Gomes (2001). Também realçamos a política de cotas, Lei Federal 12.711 

e a mobilização estudantil, por meio da União Nacional dos Estudantes (UNE) em 

defesa da referida Lei. 

 

Figura 4 – Campanha de defesa das cotas pela UNE 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

A quarta parte do caderno é destinada às políticas de ações afirmativas no 
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contexto da EPT, as demandas pelas Ações Afirmativas para esta modalidade de 

ensino, dados sobre acesso, permanência e êxito na Rede Federal de Educação 

Profissional e Tecnológica, bem como o perfil discente do IFRS publicado no ano de 

2019. 

 

Figura 5 – Acesso, permanência e êxito na EPT 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O quinto segmento é dedicado às Políticas de Ações Afirmativas no IFRS, sua 

Política de Ações Afirmativas, a Assessoria de Ações Afirmativas, Inclusivas e 

Diversidade, com sua finalidade e estrutura e, neste ponto, a estrutura, é mostrado 

desde o Centro Tecnológico de Acessibilidade até os demais núcleos institucionais 

(NAAf, NEABI, NAPNE e NEPGS), com seus objetivos e contatos em cada Campi. 
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Figura 6 – Estrutura das Ações Afirmativas, Inclusivas e Diversidade do IFRS 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na sexta seção é apresentado um pouco do que é e já foi realizado sobre as 

Ações Afirmativas em nossa instituição, ou como diz o título da seção, 

“Compartilhando saberes e experiências no contexto do IFRS”. Aqui mostramos 

diversas mídias com realizações dos mais variados segmentos e dos diversos campi 

do IFRS. Eventos que já foram realizados e diversas Leis e Decretos Federais que 

apoiam as Ações Afirmativas são mostrados. 

 

Figura 7 – Assessoria de Relações Étnico-Raciais do IFRS 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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A sétima parte é dedicada a subsídios para o trabalho com gênero e 

sexualidade, relações étnico-raciais, inclusão e necessidades educacionais 

específicas.  São apresentadas sugestões de materiais para cada um  destes itens, 

assim como algumas leis de importância para conhecimentos dos membros dos 

núcleos. 

 

Figura 8 – Dica de material inclusivo em gênero e sexualidade 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na oitava parte deste material são apresentadas algumas publicações do 

próprio IFRS referente às ações afirmativas, onde é possível fazer o download do 

material e, já na parte seguinte mostramos algumas experiências institucionais para 

servir de inspiração aos membros dos núcleos e pessoas que trabalham com as 

ações afirmativas. 
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Figura 9 – Publicações do IFRS 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na última parte deste caderno deixamos uma mensagem sobre “Esperançar”; 

com a luz de Paulo Freire, para que além do dito, façamos a ação de transformar as 

Ações Afirmativas das Leis, Normativas e Decretos em ações concretas no nosso 

cotidiano institucional. 

 

Figura 10 – Mensagem final do P.E. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  

Após a confecção deste material foi solicitado auxílio ao CTA para que 

pudesse verificar se o mesmo estava acessível, pois uma preocupação era que, 

além de termos a teoria e materiais que subsidiem as ações dos membros dos 

núcleos, este material pudesse cumprir e exemplificar seu compromisso com a 

inclusão e acessibilidade. 

 Assim, esperamos que este caderno possa ser um recurso de aprendizagem 
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e também servir de desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e extensão 

sobre o tema Ações Afirmativas em toda Rede Federal de Educação Profissional e 

Tecnológica, ressaltamos, igualmente, que este material passou por avaliação dos 

pares conforme descrito na próxima seção. 

  

5.2 Avaliação do produto educacional 

 Segundo Leite (2019, p. 186) “Os mestrados profissionais na área de Ensino 

necessitam gerar produtos educacionais para uso em escolas públicas brasileiras” 

também sendo necessário que este produto seja avaliado, processo pelo qual 

mostraremos os resultados nesta seção. 

 Primeiramente buscamos entender mais sobre o assunto produto educacional 

e sua avaliação com o auxílio de Leite (2018, 2019), Freitas (2021) e Kaplún (2003), 

a fim de construir um material que pudesse responder os requisitos legais para 

obtenção do título de Mestre, as questões levantadas pela pesquisa, além de ser 

socialmente significativo. 

 Percebemos, com isto, que o texto mais referenciado e que mais atendeu 

nossos anseios para elaboração do produto educacional foi o de Kaplún (2003), 

onde nos apresenta eixos temáticos a serem observados na confecção do material, 

a saber: eixo conceitual, pedagógico e comunicacional. 

 No eixo conceitual, Kaplún (2003, p.38) alerta que “temos de conhecer a 

fundo a matéria em questão, os conceitos que a articulam, os debates suscitado”, 

porém, para além disso, conhecer os sujeitos a que se destina o material, saber o 

que querem, o que pensam e quais as necessidades que o P.E. pode responder, ou 

seja, neste eixo devemos estar alerta aos autores e demais discussões sobre 

referida matéria e mostrar esta riqueza de discussões para o nosso público 

respondendo aos seus anseios. 

 Seguindo para eixo pedagógico, Kaplún (2003) nos alerta a pensarmos se 

realmente queremos produzir um material educativo, ou seja, por meio do eixo 

pedagógico devemos estabelecer o ponto de partida e o de chegada para o público-

alvo do material, mas, para isto, é necessário sabermos o que os sujeitos a quem se 

destina o material conhecem sobre determinado assunto, voltando aqui ao já 

discutido no eixo conceitual.  

Já os estudos realizados por Leite (2019, p.189) abordam o eixo pedagógico 

entendido como o principal articulador do material educativo, o que nos reporta à 
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pesquisa de  Kaplún (2003), na qual sugere um itinerário pedagógico. Ancorado em 

tais estudos o produto educacional visa apontar caminhos para a construção de 

novos conhecimentos sobre temáticas correlatas às políticas de ações afirmativas 

na EPT.  Por fim, o eixo comunicacional sugere o desafio de comunicarmos as 

questões conceituais e pedagógicas para nosso público-alvo, com grande 

criatividade (KAPLÚN, 2003, p. 54). Explicitando melhor este eixo voltemos à Leite 

(2019). A autora nos mostra que aqui devemos atentar sobre as questões de forma, 

linguagem, diagramação do produto para que o público a que se destina seja 

estimulado a pensar sobre o assunto abordado e a produzir novos conhecimentos. 

 Com isto confeccionamos o caderno apresentado no item anterior e 

pensamos a avaliação, por meio de questionário na plataforma Google Forms, de 

modo que as questões abordassem estes eixos, podendo algumas questões 

contemplarem mais de um eixo.  

 O questionário, contendo questões abertas e fechadas, foi enviado para um 

grupo de 5 pessoas que fazem parte dos núcleos de ações afirmativas do IFRS e 

que não participaram da pesquisa objeto desta dissertação. Cabe ressaltar que na 

seção 1 deste instrumento de coleta de dados foi apresentado um Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) no qual os participantes deveriam 

responder se concordavam em participar desta avaliação, sendo a resposta positiva 

as seções seguintes eram apresentadas, em caso de negativa o questionário era 

finalizado na seção 1. 

 A fim de elucidarmos melhor a construção das questões e o alinhamento com 

Kaplún (2003) apresentamos o quadro abaixo: 

 

Quadro 10 – Questionário de avaliação do P.E. 

Dados de identificação 
Nome, idade, segmento (discente, docente, 
técnico administrativo, comunidade 
externa), formação (dados não obrigatórios 

O material está organizado de forma didática e 
acessível?  

Eixo pedagógico e comunicacional. 

O tamanho das letras está adequado facilitando a 
leitura? 

Eixo comunicacional. 

O contraste está posto de modo a facilitar a leitura e 
observação das palavras e figuras? 

Eixo comunicacional 

O conteúdo está apresentado de forma compreensível e 
objetiva? 

Eixo conceitual e pedagógico 

O conteúdo apresentado proporciona a 
ampliação/aprimoramento de conhecimentos acerca das 
concepções e políticas de ações afirmativas no contexto 

Eixo conceitual e pedagógico 
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da educação profissional e tecnológica? 

O conteúdo está adequado ao público que se destina? 
Eixo conceitual, pedagógico e 
comunicacional 

Comentários e sugestões para o aprimoramento do 
produto educacional 

Não obrigatório 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 Como retorno das avaliações tivemos 3 respondentes dos 5 convidados(as) a 

participar desta etapa. O quadro 11 apresenta os dados de identificação, que fora 

opcional, dos 3 avaliadores que retornaram positivamente ao convite. 

 

Quadro 11 – Identificação dos avaliadores 

Avaliador Idade Segmento Formação 

1 28 Discente 
Acadêmico da Licenciatura em 

Pedagogia 

2 33 
Servidor (a) Técnico-

Administrativo 
Graduação em pedagogia e 

Mestrado em Educação 

3 46 Servidor (a) Docente 
Licenciatura em Bacharelado em 

Ciências Sociais com Doutorado em 
Educação Científica e Tecnológica 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  

Podemos verificar que o único segmento que não se fez presente nesta 

avaliação foi o da comunidade externa; a idade entre 28 e 46 anos e abrange desde 

estudante de graduação até pessoa com Doutorado. No quadro 12 são 

apresentadas, as respostas, que eram fechadas podendo ser “sim” ou “não”. 

 

Quadro 12 – Critérios quanto à estrutura do material 

Avaliador 
O material está 

organizado de forma 
didática e acessível? 

O tamanho das letras está 
adequado facilitando a 

leitura? 

O contraste está posto de 
modo a facilitar a leitura e 
observação das palavras e 

figuras? 

1 Sim Sim Sim 

2 Sim Sim Sim 

3 Sim Sim Sim 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  

O retorno em relação à estrutura do material foi positivo em todos os 

aspectos; organização didática e acessibilidade, facilidade de leitura em relação ao 

tamanho das letras e ao contraste. O segundo bloco de perguntas se refere ao 

conteúdo do material, apresentado no Quadro 13. 

  



76 
 

 

Quadro 13 – Critérios quanto ao conteúdo do material 

Avaliador 

O conteúdo está 
apresentado de forma 

compreensível e 
objetiva? 

O conteúdo apresentado 
proporciona a 

ampliação/aprimoramento 
de conhecimentos acerca 

das concepções e 
políticas de ações 

afirmativas no contexto da 
Educação Profissional e 

Tecnológica? 

O conteúdo está adequado ao 
público que se destina? 

1 Sim Sim Sim 

2 Sim Sim Sim 

3 Sim Sim Sim 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  

 Em relação ao conteúdo do material, mais uma vez, tivemos avaliação 

positiva por parte do(a)s participantes, considerando o conteúdo apresentado, a 

ampliação e aprimoramento dos conhecimentos relativos às ações afirmativas no 

contexto da EPT e a adequação ao público a que se destina este caderno. 

Por fim, foi solicitado, a quem quisesse contribuir, sugestões e comentários 

para o aprimoramento do produto educacional; e obtivemos o seguinte retorno: 

 

Avaliador 1 – Muito bem elaborado, organizado e explicativo; 
Avaliador 2 – Não possuo tanto conhecimento sobre acessibilidade digital, 
porém, levando em consideração os aspectos básicos de acessibilidade, o 
produto os atende satisfatoriamente. Minha única sugestão é ampliar a 
descrição dos logos dos núcleos, pois são referidos como “logo xx”, mas 
acredito ser bacana descrever o que compõem a imagem, como forma de 
situar o leitor cego sobre o símbolo de cada núcleo, que é uma importante 
forma de divulgação. No mais, o parabenizo pela organização e qualidade 
do material. 
Avaliador 3 – O produto educacional cumpre com a proposta elucidativa 
sobre as ações afirmativas no contexto da EPT ao oferecer subsídios 
teóricos, metodológicos e didáticos sobre (e para) a atuação de núcleos de 
ações afirmativas. Destaco que a proposta vai além e pode colaborar com a 
visibilidade e (ampliação de) discussões sobre as ações afirmativas na 
sociedade de modo geral. O escopo teórico potente e a riqueza das 
referências investigadas para a elaboração do produto educacional ficam 
evidentes tanto nos materiais e recursos indicados quanto ao elenco de 
experiências em ações afirmativas na EPT. Recomento a publicação e 
ampla divulgação desse produto educacional. 

 

Destacamos a organização e qualidade do material e, entendemos, que o 

produto cumpre com sua proposta. Ademais a colaboração da discussão do tema 

com a sociedade em geral e não só dentro da Rede Federal e a recomendação de 

ampla divulgação do produto foram pontos positivos mostrados pelos avaliadores 

(as). 



77 
 

 

O quesito acessibilidade também foi lembrado de forma favorável, com a 

sugestão de melhor descrever os logos dos núcleos do IFRS para os cegos, pois, 

como mostra a pessoa que sugeriu, “é uma importante forma de divulgação”, e 

compreendendo tal questão foi buscado melhorar a descrição dos logos. 

Para finalizar esta parte esperamos que com a contribuição dos avaliadores e 

do CTA este produto realmente cumpra seu papel e seja uma forma de evidenciar as 

discussões e práticas pedagógicas sobre as ações afirmativas dentro e fora da Rede 

Federal.  
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6 CONSIDERAÇÕES 

O presente estudo teve como objetivo investigar os conhecimentos prévios 

que balizam a atuação de integrantes dos NAAfs visando a produção de subsídios 

para a implementação e/ou aprimoramento de políticas institucionais de ações 

afirmativas no contexto da EPT e, em particular, no IFRS já que uma das minhas 

principais angústias, quando cheguei ao IFRS e me deparar como membro deste 

núcleo era exatamente a falta de conhecimentos e, com isto, a insegurança de atuar 

em uma temática tão importante para a educação e a vida do estudante na 

instituição. 

 Para isto busquei, por meio de leituras da legislação nacional e das 

normativas institucionais, os subsídios para aprimorar os conhecimentos das bases 

legais das ações afirmativas, também busquei contextualizar a EPT no Brasil, a fim 

de situar o lócus que estava tratando. A partir daí o assunto “ações afirmativas e 

diversidade nas políticas públicas para a EPT” foi meu objeto de atenção, fazendo, 

por fim, um mapeamento de pesquisa sobre o assunto. 

Ainda sobre as ações afirmativas na EPT, procurei fazer um caminho desde a 

constituição federal até chegar ao IFRS, onde, dentro do contexto institucional 

mostrei as normativas e setores criados para tratar deste tema, entrando no assunto 

dos Núcleos de Ações Afirmativas criados pelo IFRS. 

Adentrando a pesquisa, realizada de modo virtual por meio da ferramenta de 

questionário do Google, o que não era o pensamento primeiro, pois gostaria muito 

de ter tido a oportunidade de estar frente a frente com os sujeitos da pesquisa, mas 

a pandemia de COVID-19 fez com que mudássemos para o modo on-line, busquei 

conhecer um pouco mais dos membros dos Núcleos de Ações Afirmativas, suas 

concepções, interesses e o que mais gostariam de saber sobre o assunto, o que 

está descrito no capítulo 5 desta dissertação. 

A partir das respostas dos membros dos Núcleos de Ações Afirmativas 

produzi um caderno buscando responder os anseios destes membros e oferecer 

subsídios para a atuação dos atuais e de novos membros dos núcleos, bem como 

para todos que se interessam pelo tema. Embora não seja um material que 

responderá todos os anseios ele pretende ser um apoio inicial para uma atuação 

mais segura frente às ações afirmativas e, voltando às minhas preocupações 

iniciais, creio que um material como este pode auxiliar na efetivação dos membros 

dos núcleos, pois ao menos no quesito de informações básicas está garantido 
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minimamente para uma atuação mais segura. 

Outro ponto que deve ser problematizado é em relação à cor, a diversidade 

dos nossos núcleos, vimos no quadro 7 – apresentação dos participantes, que 

apenas uma pessoa se identificou como parda, nenhum/nenhuma preta e, ainda, 

que os participantes que se identificaram disseram ser CIS e heterossexual. Claro 

que temos de ver os fatores intervenientes nas respostas, como já dito, a pandemia 

de COVID-19 enfraqueceu os laços da comunidade externa e dos próprios 

estudantes com o IFRS, assim como o não ser obrigatória a resposta de tais 

quesitos, todavia fica um questionamento, qual a cor dos núcleos? Será que não 

temos pessoas, em cada um dos segmentos, pretos, pardos, LGBTQIA+? Ninguém 

com necessidades educacionais específicas? 

Sobre o produto educacional, resultado da pesquisa desta dissertação e, 

ainda, voltando meus anseios ao ingressar no IFRS e ser designado para o NAAf do 

Campus Vacaria, gostaria de ter tido um material como este para subsidiar minhas 

ações dentro do núcleo, deste as normativas, exemplos e me mostrando o 

significado de cada sigla destes núcleos. 

Penso que, para além da contribuição ao público-alvo deste estudo no qual 

oferecemos os subsídios que hora procuravam, houve também, e talvez em 

amplitude muito maior, a contribuição na formação deste pesquisador, pois o 

Programa de Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica 

proporciona um grande conhecimento na área que está inserido, em Educação 

Profissional e Tecnológica e, em especial para mim, sobre as ações afirmativas. 

O corpo docente do PROFEPT é excelente e muito dedicado e o programa 

em rede contribui muito para compartilhar conhecimentos com outros colegas de 

diversas regiões do país nas suas disciplinas eletivas e, apesar de termos as 

disciplinas em plena pandemia e de modo virtual, creio que os docentes e eu 

estávamos todos dedicados com a aprendizagem e a troca de experiências, o que 

não deixou nada a desejar em relação ao presencial.  

Entendo que os Mestrados no nosso país são muito curtos para que 

possamos nos dedicar mais em nossos estudos, em nossas pesquisas; mesmo que 

quiséssemos fazer algo mais profundo a limitação legal de tempo nos impediria. 

Contudo, o Mestrado é uma oportunidade ímpar de ampliarmos nossos 

conhecimentos e aprimorarmos nossa atuação nos espaços educativos da EPT das 

comunidades nas quais estamos inseridos/as. Além disso, a realização da pesquisa 



80 
 

 

ampliou meus horizontes e descortinou possibilidades de no Doutorado, próximo 

passo acadêmico que pretendo seguir.  

Por fim, a partir do estudo realizado no decorrer desta pesquisa, ressalto que 

a implementação de políticas de ações afirmativas vai além da criação de setores, 

ou seja, implica o engajamento individual e coletivo dos diversos segmentos, além 

do apoio institucional para além das normativas. A fim de qualificar os processos, é 

imprescindível promovermos a escuta dos sujeitos, tanto de quem trabalha com, 

quanto de quem é beneficiário das ações afirmativa, produzindo, assim, subsídios 

que possam inspirar novas iniciativas e parcerias para desenvolvimento de ações na 

área de ensino, pesquisa e extensão voltados à promoção de práticas educativas 

pautadas no respeito e valorização da diversidade.  
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APÊNDICE A – PRODUTO EDUCACIONAL 
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO 

 

1 - Identificação do participante: Escreva um pouco sobre quem você é informando a 

sua idade, gênero, raça/etnia e escolaridade; 

2 – Atualmente, você integra a equipe de qual (ais) Núcleo(s): 

 ( ) NAPNE (Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades 

Educacionais Específicas); 

 ( ) NEPGS (Núcleo de Estudos e Pesquisas em Gênero e Sexualidade); 

 ( ) NEABI (Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas); 

( )NAAf (Núcleo de Ações Afirmativas) 

 

2.1 – Qual é o Campus que você integra? 

2.2- Qual segmento da comunidade que você representa no Núcleo que você 

integra? 

 ( ) Estudante/Discente; 

 ( ) Docente/Professor; 

 ( ) Técnico-administrativo; 

 ( ) Comunidade Externa; 

3 – há quanto tempo e quais as suas motivações para participar deste Núcleo? 

4 – No seu entendimento, qual é o objetivo do Núcleo que você participa? 

5 – Que atividades participa e/ou já participou enquanto integrante do Núcleo? 

(reuniões, eventos, etc…)? Cite alguma(s): 

6 – Você já participou de alguma formação/curso sobre as temáticas abordadas pelo 

Núcleo? 

7- Entre as temáticas de atuação do Núcleo, quais você possui maior conhecimento 

e/ou dúvidas? 

8 – Quais sugestões de temáticas e/ou atividades e/ou materiais você gostaria de ter 

acesso para aprofundar seus conhecimentos e aprimorar sua atuação junto ao 

Núcleo? 
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APÊNDICE C – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Prezado (a) Senhor (a): 

Você está sendo convidado(a) para participar do projeto de pesquisa intitulado: Afinal, o 

que são as ações afirmativas no contexto da EPT? Subsídios para o 

aprimoramento das políticas institucionais a partir da escuta de integrantes 

dos NAAfs do IFRS.  Este projeto está vinculado ao Mestrado Profissional em 

Educação Profissional e Tecnológica, ofertado em rede, pelo IFRS – Campus 

Porto Alegre. Nessa pesquisa pretendemos investigar os conhecimentos prévios que 

balizam a atuação de integrantes dos NAAfs visando a produção de subsídios para a 

implementação e/ou aprimoramento de políticas institucionais de ações afirmativas 

no contexto da EPT e, em particular, no IFRS.  

. 

A pesquisa será feita integralmente de forma remota, através de questionário 

semietruturado, o qual será disponibilizado para preenchimento somente após sua 

autorização. Para a coleta de dados será utilizado/a o referido questionário 

semietruturado, a ser disponibilizado, em meio digital, através de formulário na 

plataforma google forms. 

====================================================================== 

Fui alertado (a) que este estudo apresenta risco mínimo, isto é, pode haver algum 

desconforto pelo desconhecimento ou mobilizar sentimentos e percepções 

causadoras de desconforto emocional ou psicológico. Caso isso ocorra, serei 

encaminhado(a) para caso isso ocorra, serás encaminhado para Coordenação de 

Assistencia ao Estudante, a fim de receber o acompanhamento necessário. Além 

disso, diante de qualquertipo de questionamento ou dúvida, poderei realizar o contato 

imediato com um dos pesquisadores responsáveis pelo estudo que fornecerá os 
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esclarecimentos necessários. 

 

Foi destacado que a minha participação no estudo é de extrema importância, uma 

vez que se espera a pesquisa busca contribuir para a ampliação/aprimoramento dos 

conhecimentos de integrantes dos NAAfs potencializando a sua atuação tanto 

individual quanto coletiva. Também possa esclarecer quais carências estes mesmos 

integrantes possuem em conexão com as ações preconizadas pelos núcleos, bem 

como que o/a pesquisador/a aprofunde seus conhecimentos acerca das temáticas 

afetas ao Núcleo de Ações Afirmativas. Por outro lado, a expectativa é de este 

estudo contribua na elaboração de um produto educacional que atenda às 

necessidades de conhecimentos básicos em relação às ações afirmativas, em 

particular, no contexto da EPT. Em suma, a perspectiva é de esta investigação 

auxiliar os atuais e futuros membros dos NAAfs para atuarem satisfatoriamente nas 

três esferas de atuação, garantir a permanência e êxito do público atendido pelo 

núcleo e neste local encontre uma equipe qualificada e com conhecimentos para 

responder às inquietações da comunidade acadêmica e cumpra com êxito a política 

de ações afirmativas da instituição.  

 

Estou ciente e me foram assegurados os seguintes direitos: 

- da liberdade de retirar o consentimento, a qualquer momento, e que poderei deixar 

de participar do estudo, sem que isso me traga prejuízo de qualquer ordem; 

- da segurança de que não serei identificado (a) e que será mantido caráter 

confidencial das informações relacionadas à minha privacidade; 

- do compromisso de ter acesso às informações em todas as etapas do estudo, bem 

como aos resultados, ainda que isso possa afetar meu interesse em continuar participando 

da pesquisa; 

- de que não haverá nenhum tipo de despesa ou ônus financeiro relacionada com a 
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participação nesse estudo; 

- de que tenho direito a compensação material relativas às minhas despesas e de 

meu acompanhante com relação à transporte e alimentação, caso esses gastos sejam 

demandados durante a minha participação no estudo 

- de que não está previsto nenhum tipo de procedimento invasivo ou coleta de 

material biológico; 

- de que posso me recusar a responder qualquer pergunta que julgar constrangedora 

ou inadequada.  

- de que serão mantidos todos os preceitos ético-legais durante e após o término da 

pesquisa, de acordo com a Resoluções 466/2012 e 510/2016 do Conselho Nacional de 

Saúde; 

====================================================================== 

 

Eu ___________________________________, portador do documento de identidade ou 

CPF __________________________, aceito participar da pesquisa intitulada: “Afinal, o 

que são as ações afirmativas no contexto da EPT? Subsídios para o 

aprimoramento das políticas institucionais a partir da escuta de integrantes 

dos NAAFS do IFRS”. Fui informado (a) dos objetivos do presente estudo de maneira 

clara e detalhada, bem como sobre a metodologia que será adotada, sobre os riscos e 

benefícios envolvidos. Recebi uma via assinada e rubricada deste termo de consentimento e 

me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer as minhas dúvidas. 

Local, ____de _________de __________. 

____________________________________

_____ 

Assinatura do(a) participante 

____________________________________

_____ 

Assinatura do (a) pesquisador(a)  

====================================================================== 

 



151 
 

 

Em caso de dúvidas com respeito aos aspectos éticos deste estudo, poderei consultar: 

 

CEP/IFRS 

E-mail: cepesquisa@ifrs.edu.br 

Endereço:Rua General Osório, 348, Centro, Bento Gonçalves, RS, CEP: 95.700-000 

Telefone:(54) 3449-3340 

 

Pesquisador(a) principal: Jorge Luiz dos Santos de Souza 

Telefone para contato: (54)984454929 

E-mail para contato: jorge.jotaluiz2003@gmail.com 

 

Pesquisador(a) orientadora: Liliane Madruga Prestes 

Telefone para contato: (51) 989395978 

E-mail para contato: liliane.prestes@poa.ifrs.edu.br 
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ANEXO A – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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